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Folha n° (rm  do proc.

•

r!	 (.)	 ? /
rojeto de Lei

APROVADO EM la. DISCUSSA0
VOLTA A 2.8A Câmara Municipal decreta:

Os veículos utilizados para
Conselhos Tutelares ficam excluíd
circulação, instituída pela Lei n ° 12

r002

desenvolvido

M}I'PrEie
111121:1TIE

Art. 1 °-
.13,1237 [Z1

2 7 o

•

pelos
int° à
97.

Parágrafo único- Os veículos deverão ser identificados por um selo adesivo,
afixado no vidro dianteiro.

3

3>
-4

á

! Seçüe	 e 1
!Edição de

11 SET 20;31

Addiri,:Leirforie - Asa, Pnlizoc;Itr

CÁA/IARA MUNICIPAL DE SAUPPIVID
GABINETE DA VEREADORA LUCILA PIZANI GO

APROYABO EM 21. CISCLISSiO A sucio
LIDO 1-10J-È.

As
—.S.17—WrCut

.-14(kin";n1'‘A

gMinef

..;.
IN:tc;:w

18 FEV 2003	*

UWn.-Ik1Nw • IAVANCM. )1,k1 • .C.C7I'W
....5W)41.1	 rJr‘kj>.(4
... et nt&n.Ç.Sa_..1....LI.N.ÇsÀwv-rmANA:w..,

.15ikivnNI-4À.	 .

-44(11

Dispõe sobre a exclusão dtir""bri=s'
utilizados para o desempenho dos trabalhos dos
Conselhos Tutelares, da restrição imposta à
circulação de veículos no Município, instituída pela
Lei n 012.490 de 03 de outubro de 1997.

IDE
•
OS

Art. 2 °- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta
das dotações próprias consignadas no orçamento vigente,
suplementadas se necessário.

Art. 30-

	

	 O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias a contar
da data de sua publicação.

Ar. 4 °-	 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 12 de setembro de 2001.

Á)-1	

-

Vereadora LUCILA P NI GONÇALVES
Partido dos Trabalhadores

Viaduto Jacarei.100 — Bela Vista — fone 31112298 fax 3111
Correio eletrônico: Lucilapg(c-A.cmsp.prodarn.sp.gov.br
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CAMARA , MUNICIPAL DE SÀO PAULO
SEGUE(M) ',:.,;tado(s) nesta data dowmento(0 rstácado(s)

sob n° , j3	 e folha de inbaração sob n°

29 ia.1_12.1 _a{	 ad2---.	 ) 

Adelina Cieone
Assistente Pariarnemar
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Adelina Cicone Ass. P darnenta;
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PRIMO

GABINETE DA VEREADORA LUCILA PIZANI GONÇALVES

JUSTIFICATIVA

A criança e o adolescente devem ser integralmente
***	 protegidos, devendo ser empregados todos os meios para a garantia do

•exercício dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana. 	 •
A Lei n° 8.069 de 13 de julho de 1990 visando

regulamentar dispositivo constitucional, instituiu o Estatuto da Criança e do
Adolescente, prevendo nos dispositivos constantes do Título V, a competência
e atribuições dos Conselhos Tutelares para a proteção dos direitos das ,crianças
e adolescentes com atuação nos Municípios brasileiros.

No desempenho de suas atribuições, os conselheiros
necessitam de agilidade na locomoção pela cidade, visto que acompanham
toda a problemática de garantir à criança o efetivo exercício dos seus direitos.
São inúmeras visitas à família, ao judiciário e aos órgãos envolvidos na
proteção desses direitos. É atribuição que exige espírito de abnegação e
iniciativa, exigindo dedicação exclusiva.

No entanto, em que pese a existência de autorização do
•d	 Executivo para a circulação dos veículos utilizados pelos Conselhos Tutelares,

o certo é que tal providência se afigura por demais provisória, o que não se
coaduna com o caráter que já se tornou permanente da restrição de circulação
de veículos no Município. Ademais, a futura regulamentação pelo Executivo
certamente encontrará um caminho mais ágil para o cadastramento dos
referidos veículos, melhor afinando-se ao espírito que informou a elaboração
do Estatuto da Criança e do Adolescente. Tanto é assim, que o artigo 135 do
citado diploma legal dispõe ser a atividade do Conselho Tutelar serviço
público relevante e, portanto, permanente.

Destarte, para que se garanta aos Conselhos a agilidade
necessária e de caráter permanente ao desempenho de suas funções é que
propomos o presente projeto de lei, contando com a compreensão e aprovação
dos nobres pares.

Viaduto Jactirei.100 — Bela Vista — fone 31112298 fax 3111.2739
Correio eletrônico: Lucilapg@crnsp.prodam.sp.gov.br



LEI Folha n° 6,3  do proc
N°	 çoq  de

/(52. I(/90 
0e , _ os. _./0.

LEI lim 12.420, D1.3 Dl OUTUBRO Di 1997 ':.
(Projeto de Lei na 747/97, do Zsecutivo) - - '.

.	 .
• Autoriza o Executivo a implantar Programa*..	 •

de Restrição ao 'TrAnsito, de Veículos'
'	 Automotores no Município de Sào Paulo,. a

dá outras providencias.	 .	 .

CELSO PITTA, Proteito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe aio conferidas por lei. . .
ias saber que a Capara Municipal, em somado 2 de outubro
de 1227, 	 teu.* au promulgo . a seguinte leis..	 .

art: le - Fica o Executivo autorizado a
implantar, em caráter experimental, Programa de.
Restrição ao Transito de Veículos Automotores no
Município de Silo Paulo, de cbnformidade com o
estabelecido em regulamento.

5 12 - A madida autorizada objetiva a me-
lhoria das condições do transito, através da redução do
número de veículos em circulação nas vias públicas, de
22 As 6 2 feiras, exceto feriados.

5 22 - As' normas regulamentadoras deverão:
definir oe critérios adotados para a"implantação da me-
dida, bem como os mesee, dias, horários • locais a sarem
alcançados, conforme o digito final da placa de licen-
ciamento.

	

.	 .." 5 32 - Fica permitida a circulação . de
aminhões pela. vias que delimitam o Centro Expandido.'

.	 . Art. 22 ... A restrição ao transito não se
plicará aoe seguintes veículos:	 •

. .• I - de transporte coletivo a de lotação
.evidamente autorizados a operar o serviço; 	 .	 •

II - motocicletas • similares; ' 	 .'	 • . •
III - táxis;	 .	 .
/V - de transporte escolar;	 . .
V - guinchos; .	 •

	

*	
.	 .

.	 .	 .	 .	 .

	

,	 VI - . outros, empregados em serviços . es-.
enciais e de emergência, conforme definido em regula-
ento.	 :	 .	 .	 -

.	 ... 'irt.. 39 - A inobservancia da restrição
objeto do programa de que trata esta lei acartais:7rd a.
aplicação da penalidade correspondente,:previgta no Có-
(ligo Nacional de Transito --CNT.	 . •

art. 42 • Caberá ao Diretor do Departa-
mento da Operação do Sistema Viário - DSV, da Secretaria
Municipal de Transportas - SMT, fiscalizar, com a parti-
~ação da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET • do
Comando de Policiamento de Transito - Ciaran, o cumpri-
Mento da restrição ampoata • aplicar a penalidade cabl-
Val. •	 - .	 . .	 .

. 'Art. 52 - . Fica o Executivo autorizado a
celebrar convênio, coa órgãos ou entidades federais es-
taduaie ou municipais, objetivando O plano cumprimento
das determinações desta lei.
. • Art. 62 n A Secretaria Municipal de

Transportes - 8)1V,. por meio do Departamento de Operação
do Sistema' Viário - DSV, fará publicar no Diário Oficial
do Município, anualmente, relatório informativo apresen-
tando os resultados técnicos obtidos. ' • 	 .

• Art. 72 - Decorrido o prazo de 6 (seis)
	 , o Executivo, mediante avaliação técnica ou
pesquisa a população, verificará a necessidade de 'dar
continuidade, ser cancelado ou alterado o controle de
restrição a0 transito. .,•.	 • - .	 .

- Art. 82 - .' No caso de . 'ocorrências
extraordinária., a juízo ' do Poder Executivo, ao
restrições ' previstas nesta lei, poderão. .' sofrer
alterações ou ser suspensa. pelo prazo máximo de 180
(cento • oitenta) dias, Conforme regulamentação do
Executivo.	 .	 .	 .	 .

• •Art. 29 - Fica o Executivo autorizado a
proceder entendimentos' • com o Governo Estadual a as
prefeituras dos municípios limitantes, no sentido de
estabelecer um programa 'integrado de • transportes
coletivos na região metropolitana.

•.	 .

	

.	 .
Art. 18 - O Executivo regulamentará esta

lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de
sua publicação. 	 .	 .	 •

• Art. *11 - As despesas decorrántes da
aplicação desta lei , correrão por . conta das dotações
próprias..,	 ..	 -, .	 .	 .

	

.	 .	 .
'	 .	 '	 *

Duifie - Ass_ Nua,  ment,n-

• RE 100.406

-	 - -
art. 12 - Revogadas as disposições 'em

c:contrário, . esta .1421 entrará em vigor na data de sua
publicação, ' exceção .idos artigo.. que cuidam da
aplicação de penalidades que'vigorario a partir. do Se
dia de sua vigência. 	 •

•
• •

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de oubtmc
de 1997, 444 . da,fundação de São.Paulo. .
CELSO PIPIA, PERMITO .
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios JUrl-
dicas
JOSE ANTONIO DE FREITAS, Secretário tias Finanças •
CARLOS-DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de Trans-
portas
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de
outubro . de 1997.

.EDIVALOO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

avidamente

-
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Adelina Cieone
Assistente Parlamentar

Registro 100:406 .

,/

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 24-09-01

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha na 	 04 

01-509 
del9 01	 24  /  09 	 /.01 	 (a) 	 Adelina .do processo rg,

A Com. de Const. e Justiça

e ../ 	 c/..01..

DELM A N

A aaaaa or Te 	 eg. Chefe

Recebido na Comissão de
Constituiç ão e Justiç.

Era	 0-1-___à3._13	 h

FABIO àASTRO PAIVA
Oficial Legislativo

CÓD. 0233
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SEGUE /..),,Af.\ 	 ju tado . . 	 nesta data

sob tolha A n2  n	 (117/ 
°()) /	 I 01N,

(a) /Coles Robekota _--e
Secretário

11.130



Ade

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente,

Solicito a V. Exa. seja encaminhado ao Poder Executivo pedido de

informação para saber, com relação ao projeto de lei n. 509/01, de autoria da

Nobre Vereadora Lucila Pizani Gonçalves, o que segue:

A Lei n. 12.490/97 autoriza o Executivo a implantar Programa de

Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo,

excluindo expressamente do programa os veículos elencados no art. 2° da

Lei e ainda, de acordo com o inciso VI, outros veículos, empregados em

serviços essenciais e de emergência, conforme definido em regulamento, o

que foi feito pelo Decreto n. 37.085/97 e alterações posteriores.

O presente projeto de lei visa também retirar da abrangência do

rodízio os veículos utilizados para o desempenho dos trabalhos realizados

pelos Conselhos Tutelares, constando da justificativa da proposta informação

de que já existe "autorização do Executivo para a circulação dos veículos

utilizados pelos Conselhos".

Solicita-se, assim, informação quanto ao instrumento legal utilizado

para autorizar a exclusão supra mencionada.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro

pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n. 509/01, e saliento a

Mfg/ifD509-01

C(51:). 0561
Mir •••111“ #141••• 41.



Folha (tÁ

Precesso4,ue

I/

•	 •
amam Amem

PRESIDENTE

DEFIRO

/ /
Presiden

ARS NO

importância de se encaminhar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha do

presente pedido.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 02/10/2001.

•

Mfg/if0509-01

CÔO. 0561
•aia ao ~las rádio da Cana.



LEd

CArlos Roberto da iva
Secretário

11.130

Sra. Liliana,

Oficiar ao Executivo solicitando informaç5es referentes ao presente

-projeto de lei.
03.10.01

reLIJOUkZi
JOSe CRISTINO SOUZA SANTOS

Chefe de Seção Técnica IV
Substituta

Sr. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

03.10.01

ULIANA FIARIA MIGUANO BOSISIO

Assistente Técnico de Direção IV

e.	 L.	 I . • • s	 5
documento  • Ç	 • pecai	 intOr r"4

rubricado.52mb folhe S  n. •	 en _O 2.
Em ts 1 1 0 / oN /



CÂMARA MUNICIPAL D

I Folha n. 	 0-7' do proc
N • _50, _do 49-0)
O funcionário—: 

"..

Assistente Parizinenter

São Paulo, 05 de outubro de 2001.

18 — OF—LE(33
LOFICIO N.0592/2001

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e
Justiça e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n° 509/2001, de autoria da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves
- que dispõe sobre a exclusão dos veículos utilizados para o desempenho dos trabalhos
dos Conselhos Tutelares, da restrição imposta à circulação de veículos no Município,
instituída pela Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997, solicitando-lhe providências
no sentido de que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir
parecer a respeito, nos termos do despacho anexo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos 	 celência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ E Ldi ' oti e,KDOZO
sidentiz

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 509/2001 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 05/06.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JkS/Imb



•	 Anexo: xérox do PL 509/01 de fls. 01 e do despacho da Comiss
e Justiça de fls. 05/06.

Constituição

ANA Luy NANES TORRES FERREIRA
SOM/

\

Folha o.' jg	do pros

N •	 de 15 0/

O funcionário

CÂMARA MUNICIPALDENWPAULO

São Paulo, 05 de outubro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 592/01, de 05/10/01,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 509/01, de
autoria da Ver. Lucila Pizani Gonçalves.

RECEBIDO
SGM/ATL

tOi G



Receb-10\
Conpt.1111

'Carlos Robert:ás SN
Secretário

11.130

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como folha ri•  't 09 
do processo n• 509	 d.20©)	 I 10 	O)	 (a) 	

KATHYA REGINAWOPM''''
Assistente Parlamentar 	 ,'

ADoute Comissão cie
Constituiga o Justiça
En3.54, .i0 acel

IOSE CRISTINOV SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica fy

Substituto

•

•

CÓD. 0233
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(a) 	

Carlos Robeft~liva
SeerMrio

11.13ê



MeÁeYaza	 e__/4t

São Paulo,

AN.

WlissafffflIzet

RECEBIDO NA ATM
Em  p,  /41 i_01
Às agis-  horas

5. 5	 DOC•EC

15-0318/2001

GABINETE DO PREFEITO

°Pio -4. -2	 "	 5 6 /0-11
Ref. Of. n° 18/Leg.3/0592/01
Processo n° 2001-0.202.285-9

Senhor Presidente

e*
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

em atenção ao requerido pela Comissão de Constituição e Justiça, cópias

reprográficas das informações prestadas pelas unidades competentes desta

Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 509/2001, de autoria da Vereadora

Lucila Pizani Gonçalves, que dispõe sobre a exclusão dos veículos utilizados

para o desempenho dos trabalhos dos Conselhos Tutelares, da restrição

imposta à circulação de veículos no Município, instituída pela Lei n° 12.490, de

3 de outubro de 1997.

1	 '	 Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
JAM/M. V/G/rmn

Resp 509-01

SGM - 002 - owvi



(~.Q.XJose CRIS INO SOUZA SANTOS
Chefe de Seçécokia..11..!

BRENO LIG A NDELMAN
Amam Tec. Leg. Chefe

A. T.

ECEBIDO Eu 1G

1 1Z	 foi
-	 -	 -:,	 I S'.1lryORL O KOCI MENDeS

Assi : 'te de Chefia Técnica

• A Douta Comissão tb
• Constituiçáo e Justiça

/W01
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Folha n'Zi) 1 Árnir

Processo -1-tV11 ;f

SECRETARIA MÊS :1.CW) • l E
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO D

Folha n?..

PREFEITURI DO-MUNie .? •Iffri /
Processo

2

,d

keA 104

E AO PALIZZ IAET iffle
k.,__TRANSPORT ES

SISTEMA VIÁRIO

ne • 4' 	 MAR V) NOGUEIRA
REF.: Oficio n° 248/CMDCA/01 de 12.03.01
INT .: Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do o scente
ASS.: Autorização de liberação para circular em dias d r dízio.

Trata-se de solicitação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente, formalizado por seu Presidente, FLARISTON FRANCISCO DA SILVA, fLs. 1,

combinado com o Manifesto dos Conselhos Tutelares da Cidade de São Paulo, (fi.s.5/6), ambos criados

pela Lei Municipal n° 11.123/91, fis.7/12, para que as viaturas oficiais colocadas à disposição desses

Conselhos, sejam excluídas do "Programa de Restrição . ao Trânsito de Veículos Automotores", previsto

na Lei n° 12.490/97, regulamentada pelo Decreto n°.: 37.085, de 03 de outubro de 1997, alterado,

posteriormente, pelos Decretos n° 37.346/98; 38.815/99 e39.538/200.

O Decreto n° 37.085/97 enumerou taxativamente, em seu artigo 5 0, as situações de

excepcionalidade de cumprimento do referido Programa, dentre as quais não consta a exclusão dos

veículos utilizados para fins administrativos pelos órgãos públicos integrantes dos poderes Legislativo,
110 executivo e Judiciário.

A adoção de medidas restritivas foi precedida de estudos e avaliação técnica, onde

consta estatísticas comprobatórias da validade do programa, tudo conforme parecer da área técnica de

fls. 14/16, cuja conclusão final é no sentido de que ".... considerando que o Poder Público deve ser o

exemplo para o cumprimento da legislação e, ainda, que o objetivo do Programa é a redução de

congestionamentos, entendemos que não se deva no momento liberar qualquer outro tipo de

veículo/serviço não incluído nas exceções constantes do Decreto n° 37.085/97." (grifamos).

217

a.

,144104,

Folha de informação ri0.)e
Do Oficio n° 248/CMDCA/01 de 12 de março de 2.001. Em 24.07.01. 	 a) 	

DSV-G

Senhor Diretor.
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328_
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO_PAI710

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
DEPARTAMENTO DE OPERACÃO_DaSISTEMAXIÁRB

n

nittrdiculados à

co, que requeira a

Restrição ao Trânsito,

Dessa forma, o exercício de cargo ou fturção-patdieR

atividade de defesa da criança e do adolescente desempenhada pelo Poder

utilização de veículos automotores, deve ser adequado ao Programa de

estabelecido pela Lei no 12.490/97.

Este posicionamento, calcado na legislação pertinente, guarda coerência com

outros pareceres exarados por este órgão em expedientes que tratam de situação semelhante.

Era o que nos competia, "sub censura".
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O Programa de Restrição Circulação de Veículos Automotores, conhecido como
Operação Horário de Pico e eriência bem sucedida e de filosofia pioneira no território
nacional : aprovado em 03/10197 pela Lei n.° 12.490/97, regulamentada pelo Decreto n.°
37.085/97, tem como objetivo a melhoria das condições do trànsito, por meio da redução
do número de veículos em circulação nas vias públicas com base no dígito final da placa
de licenciamento, a cada dia útil da semana, nos horários compreendidos entre 07 e 10
horas e entre 17 e 20 horas na região considerada critica da cidade (área interna ao
Minianel Viário),

A aplicação da "Operação Horário de Pico" proporcionou uma redução média na
extensão de congestionamento de 17,7%, levando em conta o horário compreendido

• entre 07 e 20 horas Analisando somente os horários de pico, a redução foi de 37% no
período da manhã e de 26% no período da tarde. Esta redução foi estimada através da
comparação das extensões de lentidão diária (dia útil) no sistema viário monitorado
pela CET, nos meses da Operação, confrontando-os com os mesmos meses de anos
anteriores onde não havia restrição de circulação.

. Mesmo nos intervalos entre os horários de pico, os valores de extensão de lentidão não
foram mais altos do que em período igual de anos anteriores.

Na área externa a Operação (fora do Minianel Viário) o acompanhamento da CET
sinaliza um aumento de volume nos corredores pesquisados, de 3,7% no período de
pico da manhã e de 9,5% no período de pico da tarde. Apesar disso, nos mesmos
correciores a velocidade aumentou 19,8% no período da manhã e 18% no período da
tarde
Em termos de participação da população ao Programa proposto pela Prefeitura, desde
seu inicio, foram realizadas pesquisas que apontaram os seguintes dados:

• durante a primeira semana do Programa, onde não ocorreram autuações. a adesão

•
média nos pontos pesquisados foi de 33% pela manhã e de 27% à tarde.

• a partir da segunda semana, quando foi efetivada a fiscalização, até o dia 31 de
março de 1998, a média do índice de Obediência foi de 90% pela manhã e 85% à
tarde.

Em relação á repercussão do impacto da Operação junto à opinião pública, o teor das
primeiras noticias reteriam-se à participação da população e das multas aplicadas. Já no
inicio do ano de 1998. os destaques foram para a queda das multas e a melhora do
trânsito na volta as aulas.

Tem destaque lambem a aprovação pela população da idéia da Operação, inclusive das
suas características atuais, conforme pesquisa feita em março de 1998 pelo
InformEstado. puolicada pelo jornal "O Estado de São Paulo" no dia 15 daquele mês.
Abaixo, estão algumas das opiniões emitidas pela população.

• Dos entrevistados 87% são favoráveis ao rodízio.
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• 57% dos entrevista4d4s declararam-se favoráveis ao rodízio municipal enquanto
43% disseram prefeN o rodízio estadual.

• Entre os que usam o carro como meio de transporte principal. 63% disseram
preferir o rodízio municipal.

5o• Para 60% dos entrevistados o rodízio múnicipal atingiu seu objetivo de reduzir
congestionamentos. Este índice sobe para 62%, quando identificados os	 g
usuários do transporte coletivo.

11,:j g
eto ec

O beneficio proporcionado pela Operação Horário de Pico foí estimado em US 2,57
• milhões de dólares por dia útil (dia válido do programa). sendo o tempo do passageiro o

l
fator preponderante com 78 6% dos benefícios; a economia de combustível em segundo
ugar representando 10 1% e a redução da emissão de poluentes representando 2% dos

	

f . X o

benefícios	 .

Baseado em todas as informações analisadas e nas pesquisas elaboradas e divulgadas
pe!os órgãos de imprensa. entendemos que os resultaaos apresentados são
extremamente positivos uma vez que a medida restritiva parcial. tanto no horário .
quanto na área geográfica atendeu plenamente às expectativas de controlar e reduzir a
extensão de congestionamentos na cidade de São Paulo.

Desta forma, após a análise do documento anexo e considerando que o Poder Público
deve ser o exempto para o cumpnmento da legislação e, ainda, que o objetivo do
Programa e a redução de congestionamentos, entendemos que não se deva, no
momento. liberar qualquer outro tipo de veiculo/serviço não incluído nas exceções
constantes do Decreto n.° 37.085/97.
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• E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N3M12N1.

Traem de projeto de lei, de guiaria do nobre Vereador Wil-
liam %Voo, que dispõe sobre • exclusão de automóveis Ida-
deão do rodara municipal.

Em que poema os memórias ~Mos de Deu autor, o projeto
MO reune medido de premera, esmo memor.
A Lei o' 12.490. de 3 de coube° de 1997, que amaria o Em-
escavo a implantar Programa de Restrição ao Trinai de Vei-
culeis Automotores no litimicipio de São Paulo, em seu art. I',
§ 1' atabelece:
"An. l'....
§ I'. A medida autorizada objetiva a melhoria das condado
do trânsito, através de redução do número de veículos on
culação tos vias públicas, de 2' M feiras, exceto feriados."
Corno se depreende da leitura do dispositivo supracitado. a ri-
'alidade do rodízio é a nielboria do trânsito no chamado
anuo expandido, sendo assim, a propalo em comem choca'
as emit o objeto da ieferida lei.
Ademais, constata-se vício de iniciativa.
Com efeito, a matéria insere-se no âmbito da retulsmomodm
do trânsito, que é "o deslocamento de pessoas ou coisas (veí-
culos ou animais) pelas vias de circulação.' (ui "Direito Muni-

cipal Brasileiro". 6' ed., Ed. Malheirea, Pág. 3 lã).
Embora a Carta Magna reaene privaiivamenee â União a inicia-
tiva de leis sobre mlnato e transpone (art. 22, XI), a própria
Conainação Federal atribuiu ao Munida° oxopeténeia ara or-

denar o transato irMno e o tráfego local, abnogersio o transpane
coletivo, que do envidado de Moam locai (an. 30.1e V).
O Código de Trinado Brasileiro, Lei Federai a' 9.503197. vai
to encontro do disposto m Constituição. ao declarar empe*

:AOS Orjoé e Col;clides	 Munitspoos,""'
no imbuo de sua circunscrição, planejar, projetar, regula-

mentar e operar o transito de veículos, de pedestnrs e de ani-
Mit.' (art. 24,11, 1' parte).
No miamo, a organização do trânsito 0311altili serviço publico
municipal. razão pela qual o projeto esbarra no art.37. § r, IV,
de Lei Orgânica do Municipio, que reserva ao Chefe do Em-
CUtIVO a IniCiA11Va de leu acto o assumo.
Outrossim, salamantas que a medula proposta vem a ferir o
principio da igualdade intento gesierscamente ao art. 5',
"caput" da CF/Si. 	 •
Na verdade, neste poro. marnos adentrando à delicada meara de
quais desequiparia:ao miaus as compaubileam ou não com o
principio da igualdade, já que, a rigor, as leis nada mais fazem
senão decrunuor IMMO para submete-11u regência de tais
ou quais regias . modo esta mesma rua oraeterisoca funcionaL
Importa saber quando é vedado à lei estabelecer &romana-
des? Ou seja: quais os limites desse exercício normal, ane-
rente á função legal (às discriminação, própria da hei?

'A questão ganha especial relevo no processo legislativo, pois
tomo assevera Francisco Campos, a cláusula constitucional da
igualdade perante a lei tem como desengano, preasamente, o
legislador, e em conseraiáncia. a legislação; por mau &solei°.
nanos que possam ser os enleiam de poliuce legislativa,
contra no principio da igualdade • primeira e mais funda-
mental de suas lurutades (Direito Constitucional. Ed. Frestas
Bastos. 1956, vol II. p.30).

" Em resposta àquela singela, poen visceral indagação jurí-
dica, Celso António Bandeira de Mello, in meu "Comendo Ani-
stioo do Principio da Igualdade". 3' ed. Ed Malhem, 1993,
ao traia especificamente da correlação lógica entre fator de
aserimem e a desequiparmilo procedida. ~Cri que:
"o ponto nodular para exame da correção de uma regra em
face do principio isonómico reside na existência ou não de
correlação lógica entre o fator erigido em eriténo de &s-
airmo e a descnounação legal decidida CM função dele.

Tem-se, pois, que é o vinculo rk ~min lógica entre os ele-
mentos diluamos' colecionados e a disparidade das disci-
plinas estabelecidas em vista deles, o quiri determinante da va
lidade ou invalidade de uma regra perante a isonorno.-
Mais adiante, assinala o III.11103C JUMW

"- a discriminação do peie as gratuita ou fortuita. Impede
que exista asma adequeção mama mato natamento diferen-
ciado construido e a nado diferencial que lhe serviu de empe-
ciam. Segue-ae que, se o faiar diferencial não guarcbsr conexão

lógica mana disparidade de iniarrernos jurídicos dispensados. a
distinção estabeleci& afronta o principio da ii0110Oliáll.

Em Ontem: a ki aio pode conceder tratamento especifico, ~-

MINO cai desvantajoso, em meado si Irmos e 4:jornadeei= pe-
adagiado= de urna ensebaria de indivíduos ae não houver
adequação mictai alue o cismemo diferencial e o regiam dis-
pensado aos que m imenso na cumpria difoenciacla."
Ora, o rodízio de veículos é una cota dc sacrifício a todos Su-
posta an prol da fluidez do trânsito e até melhoria da quali-
dade do ar. Nocesadade de trafegar com seus veículos lodos
os dias, lesa dúvidas, todas as categorias as têm
Ponm, com relação a algumas categorias justifica-se a ex-
clusão, por as fazer presente a correlação lógica apontada entre
o fator de discrirnen e o desequilibra legal a que se chega.
Como com relação aos taxistas, por exemplo, pois oeste caso.
negar-se-lhes a circulação em virtude do rodízio semanal é
subtrair-lhes 04 dias úteis de trabalho por mês, trabalho este

que consiste justamente na circulação de automóvel.
Há neste caso então, uma correlação lógica entre o fator d.
dias:nenen (ser taxista) es desequipando procedida (excluir-
se-lhes do rodízio), dadas as circunstâncias intrínsecas dessa
atividadeprofissional.

O delinearoento legal das hipóteses permissivas sem ofensa ao
princípio da igualdade, a própria Lei e 12.49097 as cloro no
seu art. ?, incisos I a VI.
Da leitura de tal diapositivo percebe-se a "ratio legas" que
contém a necessária correlação lógica que tratamos linhas
mira: excluem-se do rodízio de veículos os além dos táxis (de
que já tratamos), e das motocicletas (pois eoas não eneurnafarn

o trinado), os veículos ligados a prestação de serviços de
transporte multipessoal (ónibus escolares e coletivos), e os li-
gados a serviços essenciais e de emergência, cuja &lami-
nado, a lei deixou para o &acto. São, por exemplo, as ambu-
lâncias, as viaturas de policia, doa bombeiros e demais veí-
culos a serviço do Poio Público, os que traroportam produtos
pateáveis, etc.
Parece faio, oemo já disseram que nicemidnde individual de tra-
fegar com seus veiculas todos os dias, edàs as ofegarias a têm
Sem qualquer donérito daqueles que ae utilizem de veiculas
blindados, não parece, "in casia", haver conelação lógica sus-
amável enes a utilização de tais veículos es exclusão da res-
trição de trafegar uma vez por lamas.
Deus fama, ausente a emulação lógica entre o fator de di g

-eria= escolhido es desequiparação legal procedida, chega-se
ao simples privilégio. com ofensa ao principio da igualdade.

P Outiossinx sside lembrar que o fato de haver lei municipal de

i

autoria de membro deus Casa a respeito deste assunto não
afasta as conclusão técnicas aqui apuadas, não possuindo,
tal falo, condão constiacionaloante.
Por iodo o empoam, sonos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.
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REF.	 : Memo. n° 1162/2001-A III
PL.	 : n°509/01
Vereador : Lucila Pizz.ani Gonçalves.
Assunto : Dispõe sobre a exclusão dos veículos utilizados pelos

Conselhos Tutelares da restrição instituída pela Lei
N° 12.490 de 03 de outubro de 1997.

Em atenção ao solicitado por V. s. ., passamos a nos manifestar sobre o Projeto

de Lei n° 1162/2001, que "dispõe sobre a exclusão dos veículos utilizados para o desempenho

dos trabalhos dos Conselhos Tutelares, da restrição imposto à circulação de veículos no

Município, instituída pela Lei n° 12.49, de 03 de outubro de 1.997."

Como se verifica de fls. 02, o §. único, em complemento artigo 1°, estabelece que

"Os veículos deverão ser identificados por um selo adesivo, afixado no vidro dianteiro."

Apesar dos louváveis propósitos da ilustre Vereadora, a nosso ver a

propositura, sob o prisma jurídico, por razões de ordem constitucional, "data vertia maxirna", não

merece prosperas, diante das razões a seguir destacadas:

1. "Ab initio", de registrar a afronta a um dos princípios fundamentais do Estado

Democrático de Direito, qual seja, o da ISONOMIA, impregnado em toda a Carta de 1988, na medida

em que constitui substrato de inúmeros de seus preceitos, v.g. o objetivo de reduzir desigualdades

sociais e regionais (art. 3°, inciso III), a proibição de qualquer forma de discriminação (art. 3 0, inciso

IV), a vedação de instituir tratamento desigual entre contribuintes, (art. 150, inciso II); ademais de

expressamente previsto no TITULO II, "DOS DIREITOS E GARANTIA FUNDAMENTAIS",

CAPÍTULO I, "DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS", art. 5°:
o
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"Art. 50 - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros

residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, g

à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintesA
eukA
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A regra retro transcrita destina-se aos poderes constituídos e a todos os

órgãos estatais, que não poderão conceder privilégios, nem fazer distinções a quem quer que seja,

tampouco por nenhum motivo.

Segundo o magistério de José Celso de Mello Filho, in "Constituição

Federal Anotada", Saraiva, 1986, 2 ed. Ampliada, págs. 153 e 154, in verbis:

"O principio da isonomia deve ser considerado sob duplo aspecto:

a) o da igualdade na lei; b) e o da igualdade perante a lei. A

igualdade na lei constitui exigência destinada ao legislador que,

na elaboração, nela não poderá incluir fatores de discriminação. .

A igualdade perante a lei, contudo, pressupondo lei elaborada,

traduz exigência destinada aos Poderes Executivo e Judiciário,

que, na aplicação da norma legal, não poderão utili72r critérios

discriminatórios. O objetivo maior da regra da isonomia é

extinguir os privilégios."

Também José Afonso da Silva, in "Curso de Direito Constitucional Positivo",

RT. 1990, 67a Ed. Ampliada, pág. 192, comenta a peculiaridade do princípio da igualdade na lei e

perante a lei, anotando:

(grifi
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"Aliás, Francisco Campos, com razão sustentava mesmo que o

Legislador é o destinatário principal do princípio, pois se ele

pudesse criar normas distintivas de pessoas, coisas ou fatos, quç

devessem ser tratados com igualdade, o mandament

constitucional se tomaria inteiramente inútil, concluindo qu

"nos sistemas constitucionais do tipo do nosso não cabe dúvida

quanto ao principal destinatário do princípio constitucional de

igualdade perante a lei. O mandamento da Constituição se

dirige particularmente ao legislador e, efetivamente, somente

ele poderá ser o agente útil de tal mandamento 	 "(grifamos)

Pode-se afirmar, in casu, que se aprovado a proposta em questão será mais

um produto da proliferação excessiva de leis, por sua vez fruto do casuísmo legislativo, que deita por

terra o princípio da isonomia, basilar do estado democrático de direito, assim como, e via de

conseqüência, aquele da compatibilidade vertical das normas de direito positivo.

2. Não bastasse, o projeto em testilha contém vício de iniciativa, porquanto

• contrariou o art. 37, 2', inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

De fato, a matéria tratada na medida em exame diz respeito à

regulamentação do trânsito.

A Constituição Federal atribui competência privativa à União para legislar

sobre trânsito e transporte (artigo 22, inciso XI); e, aos Municípios, legislar sobre assuntos de

interesse local (artigo 30, inciso I).

•
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Por co ,guinte, verifica-se que o projeto, ao impor ao Município a

obrigatoriedade definida em -u artigo 1°, interfere na eXecução dos serviços públicos e na

organização administrativa, matérias típicas de gestão.

De outra parte, envolvendo serviço público com repercussão em aumento de a

despesa — pois a regra estipula, de maneira imprecisa, sobre a criação de um selo adesi

identificador — da mesma forma deixou de ser respeitada a iniciativa privativa do Prefeito.

Decorre dai que o projeto em causa padece de vício, formal insanável, o q#e

afasta eventual argumento, eis que irrenunciável e indelegável a prerrogativa de convalidação de

usurpação de iniciativa.

3. A mesma ingerência na organização e funcionamento da administração revela,

outrotanto, contrariedade ao princípio da harmonia e autonomia entre os poderes, inserto na Carta

de 1988, art. 2°, na Constituição Estadual, art. 5° e reproduzido na Lei Orgânica da Comuna, art. 6°.

Embora o sistema de freios e contrapesos seja caracterizador da harmonia entre

os poderes, isto não implica no domínio de um poder pelo outro, nem tampouco na Usurpação de

• atribuições.

De acordo com a preleção de José Afonso da Silva (in obra cit., pag. 98),

d.

Folha de informaçãci

•

verbis:

"A desarmonia, porém, se dá sempre que se acrescem as

atribuições, faculdades e prerrogativas de um em

detrimento de outro (grifo nosso).,

A titulo de subsidio, esclarecemos que os Conselhos Tutelares, por seu

Presidente — Flariston Francisco da Silva, através do Ofício n° 248/CMDCA/01, de 12.03.2001, fls.

04/05, solicitaram fossem as viaturas oficiais colocadas á disposição desse Conselhos excluídas do

"Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores", previsto na Lei n° 12.490/97 e
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depois de demonstrar os beneficios do Programa de Restrição, mostrou-se contrário ao pedido, 	 g
o 2"ãconcluindo que:	 o I/ (.9

Oc3
"Baseado e todas as informações analisadas e nas pesquisas zUJ

elaboradas e divulgadas pelos órgãos de imprensa, entendemos que os ã

resultados apresentados são extremamente positivos, uma vez que a

medida restritiva parcial, tanto no horário, quanto na área geográfica

atendeu plenamente às expectativas e controlar e reduzir a extensão de

congestionamentos na cidade de São Paulo.

l.respectivo Decreto regular tador n° 37.085, de 03.10.98, alterado posteriormente pelos Decretos

nos. 37.346/98; 38.815/99 e 1 9.538/2000.	 (

Pois bem, nessa oportunidade o pedido foi submetido ao Departamento

Operações, área técnica da CET a qual, nos termos do parecer datado de 14.03. p.p., fls. 06/0

Desta forma, após a análise do documento anexo e

considerando que o Poder Público deve ser o exemplo para o

cumprimento da legislação e, ainda que o objetivo do Programa é a

redução de congestionamentos, entendemos que não se deva, no

momento, liberar qualquer outro tipo de veículo/serviço não incluído

nas exceções constantes do Decreto n° 37.085/97."

Acrescente-se a isso, que, na hipótese de ocorrer emergência de

atendimento, esses Conselhos, se autuados, poderão sempre recorrer às Juntas Administrativas de

Recursos de Infrações (JARI (s), produzindo, então; a competente prova.
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Concordam que há muito a se fazer nesta cidade em todos os setores,

inclusive no trânsito. Trânsito é c a séria, sendo imprescindível que seja gerido com base emC

estudos e propostas técnicas, calcadM em estatísticas e na observação do viário..

Assim, a questão é técnica e não pode ser viabilizada através de lei,141/.
Nt6

principalmente se considerarmos o disposto no CTB, art. 24, Inciso II, ia parte, que declara competir Eg
.,„

"aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, iciji *o°

planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais".

g

No entanto, a organização do trânsito, como já o dissemos, constitui serviço

público municipal, razão pela qual o projeto esbarra no art. 37, §. 2° , IV, da Lei Orgânica do

Município, que reserva ao Chefe do Executivo a iniciativa de leis sobre o assunto.

E, de outra parte, como já salientada linhas atrás, a medida vem ferir o

princípio da igualdade inscrito genericamente no art. 50, "caput" da atual Carta Magna de 1988. -

Aliás esse também foi o entendimento da Comissão de Constituição e

Justiça ao examinar projeto n° 386/2001, de autoria do Vereador William Woo, que objetiva, a

exemplo do ora em estudo, a exclusão de automóveis blindados do rodízio municipal.

Pois bem, referida Comissão, através do Parecer n° 1150/2001, publicado

no Diário Oficial do Município, pág. 70/71, que trazemos à colação, fi.s.08, propugna pela sua

inconstitucionalidade e ilegalidade, após reconhecer o vício de iniciativa e o desrespeito ao princípio

da igualdade inscrito no artigo 5° da Constituição. Para fundamentar esse parecer a citada Comissão

de Justiça argumenta:
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• "Outrossim, salientamos que a medida proposta vem a ferir o
princípio da igualdade inscrito genericamente no art. 5 0, "caput" da CF/88.

Na verdade, neste ponto, estamos adentrando à delicada seara de
qtiais desequiparações jurídicas se compatibilizam ou não com o princípio
de igualdade, já que, a rigor, as leis nada mais fazem senão discriminar
situações para submetê-las à regência de tais ou quais regras — sendo esta
mesma sua característica funcional.

Importa saber: quando é vedado à lei estabele9
discriminações? Ou seja: quais os limites deste exercício normal, inereri
à função legal de discriminação, própria da lei?

A questão ganha especial relevo no processo legislativo, p
como assevera Francisco Campos, a cláusula constitucional da igualda
perante a lei tem como destinatário, precisamente, o legislador, e em
conseqüência, a legislação; por mais discricionários que possam ser os
critérios de politica legislativa, encontra no princípio da igualdade a
primeira e mais fundamental de suas limitações (Direito Constitucional,
Ed. Freitas Bastos, 1956, vol II, p. 30).

Em resposta àquela singela, porém, visceral indagação jurídica,
Celso Antônio Bandeira de Mello, in seu "Conteúdo Jurídico do Princípio
da Igualdade", 3 ed. Ed. Malheiros, 1993, ao tratar especificamente da
correlação lógica entre fator de discrírnem e a desequiparação procedida,
assevera que:

"o ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do
princípio isonômico reside na existência ou não de correlação lógica entre
o fator erigido e critério de discrímem e a descriminação legal decidida em
função dele.

Tem-se pois, que é o vínculo de conexão lógica entre os elementos
diferenciais colecionados e a disparidade das disciplinas em vista deles, o
quid determinante da validade ou invalidade de uma regra perante a
isonomia

Mais adiante, assinala o insigne jurista:

... a discriminação não pode ser gratuita ou fortuita. Impede que
exista uma adequação racional entre o tratamento diferenciado construído
e a razão diferencial que lhe serviu de supedâneo. Segue-se que, se o fator
diferencial não guardar conexão lógica com a disparidade de tratamentos
iiirídirnc dicnencarinc	 dictinnãn eenhelerirla afrnnta n nrineinin
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Em síntese: ale • . crpode conceder Iniamento específico,

vantajoso ou desvantajoso, em atenção a traços e circunstâncias
peculiarizadoras de uma categoria de indivíduos se não houver adequação
racional entre o elementos diferencial e o regime dispensado aos que se
inserem na categoria diferenciada."

5
Ora, o rodízio de veículos e uma cota de sacrificio a todos

imposta em prol da fluidez do trânsito e até melhora da qualidade do ar.
Necessidade de trafegar com seus veículos todos os dias, sem dúvidase
todas as categorias as têm.

Porém, com relação a algumas categorias justifica-se a exclusã
por se fazer presente a correlação lógica apontada entre o fator
discrímen e o desequilíbrio legal a que se chega. 6

F: o lit.\

j-Go.	I C A-02ts

•, NOGUEIRA
•

Como com relação aos taxistas, por exemplo, pois neste casc\',
negar-se-lhes a circulação em virtude do rodízio semanal é subtrair-lhes 04
dias úteis de trabalho por mês, trabalho este que consiste justamente na
circulação de automóvel.

Há neste caso então, urna correlação lógica entre o fator de
discrímem (ser taxista) e a desequiparação procedida (excluir-se-lhes do
rodízio) dadas as circunstâncias intrínsecas dessa atividade profissional.

O delineamento legal das hipóteses permissivas sem ofensa ao
princípio da igualdade, a própria Lei n° 12.490/97 as elencas no seu
artigo 2', inciso I a VI.

Da leitura de tal dispositivo percebe-se a "ratio legis" que
contém a necessária correlação lógica que tratamos linhas atrás: excluem-
se do rodízio de veículos os além dos taxis (de que já tratamos), das
motocicletas (pois estas não engarrafam o trânsito), os veículos ligados a
prestação de serviços de transporte multipessoal (ônibus escolares e
coletivos), e os ligados a serviços essenciais e de emergência, cuja
determinação a lei deixou para o decreto. São, por exemplo, as
ambulâncias, as viaturas de policia, dos bombeiros e demais veículos a
serviço do Poder Público, os que transportam produtos perecíveis, etc.

Parece fato, como já dissemos, que necessidade individual de
trafegar com seus veículos todos os dias, todas as categorias a têm. Sem
qualquer demérito daqueles que se utilizem de veículos blindados, não
parece, "in casu", haver correlação lógica sustentável entre a utilização de
taic veírninc P a eyr.lnçãn tia restrinan jp trafeaar nrna VP7 nnr cernana "

(.
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Idêntica é a conclusão a que se che,h em se tratando de• viaturas oficiais

colocadas à disposição desses Conselhos tutelare,s - não parece, da mesma forma, haver correlação

lógica sustentável entre a utilização de tais veículos e a exclusão da restrição de trafegar uma vez por

semana, se considerarmos, de outro lado, na hipótese de ocorrer emergência, ditos veículos, se

atuados, sempre poderão recorrer às Juntas Administrativas de Recursos de Infrações -

JARI(s), produzindo, então a competente prova. 	 c-1

Ora, como se disse, tratam -se de veiculos oficiais e, como afirma a área téct

da CET, as fls. 07 "in fine", "o Poder Público deve ser o exemplo para o cumprimento

legislação", aliás como tem acontecido com a Municipalidade como um todo, já que o rodízio d

veículos é uma cota de sacrificio a todos imposta em prol da fluidez do trânsito.

Nestes termos, considerando, de um lado, o vícios: de iniciativa e

constitucionais e, de outro, as razões de ordem técnica bem como o Parecer n° 1150/2001 da

Comissão de Constituição e Justiça do Legislativo Municipal, a proposta, "data maxima venia",

mostra-se contrária ao interesse público, razão pela qual, não tem condições de prosperar, impondo-

se o veto total nos termos do art. 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município.

I
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É o que competia "sub censura".

..,501) D
P.C.ISAK;7r1XRIS NOGUEIRA

São Paulo, de setembro de 2.001.

GerátkAritOhio Motta
AssistWia Jurídica - DSV.
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Do Memorando n° 1162/2001-ATL III de 21/09/01.

SMT-GAB
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Senhor Chefe de Gabinete,

REF.	 :
PL.

Vereador :
Assunto

Memo. n° 1162/2001-ATL III
n° 509/01
Lucila Pizzani Gonçalves.
Dispõe sobre a exclusão dos veículos utilizados pelos
Conselhos Tutelares da restrição instituída pela Lei
N° 12.490 de 03 de outubro de 1997.

Retomamos com o presente expediente, com o entendimento de nossa

Assistência Jurídica formalizado às fls.09/18, alertando para a urgência, face ao prazo de devolução

determinado às fls. 01 - até 15.10.2001.

São Paulo, 11 de outubro de 2001.

tkÁtAA/21,1-titA
Luiz de Carválho Montans.

Diretor do DSV
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Do Memorando n° 1162/2001-ATL

Int.: SGM-ATL

Ref. ao Projeto de Lei n° 509/01.

Inf. n° 2817/01	 ,row
n.0(-7-X

ROmr iTixi
"" '' •	 ,.......	 • - , ---- . 7.......4 --- :-....

As-,. „r-
t,P1
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Restituímos o presente, com a manifestação do Departamento de Operação

do Sistema Viário - DSV.G, às fls. 09/18, que acolhemos, sugerindo que o projeto em questão

seja integralmente vetado pela Câmara Municipal.

15/10/01

• SGM-ATL (60.11.20.030)
Sra. Assessora

LUIZ SILVEIRA RANGEL
Chefe de Gabinete

SMT
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Conselheira Tutelar
de Guaianazes

COMISSÃO PERMANENTE DOS CONSELHOS

TUTELARES DA CIDADE DE SÃO PAULO
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31/

è •

Ofício n.° (012/CPCT/2002)
Ref:- P.L. N°:- 011050912001

Rodízio Municipal I
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São Paulo, 18 de Fevereiro sfe 2002.

A
Câmara Municipal de São Paulo
Comissão de Constituição e Justiça
limo Sr. Vereador

Vimos através do presente trazer a esta
Comissão de Constituição e Justiça, uma das preoCupações levantadas pelos
Conselheiros (as) Tutelares da Cidade de São Paulo em nossa última Reunião
Ordinária da Comissão Permanente ocorrida em 07/Fevereiro/2002, a saber :-

1)- Tendo em vista que encontra-se em tramitação nesta casa Projeto de
Lei, N° 01/0509/2001 que exclui as viaturas utilizadas nos atendimentos
realizados pelos Conselhos Tutelares do Rodízio Municipal.

2)- Considerando, que conforme nos foi informado, tal P.L. encontra-se na
Comissão de Constituição e Justiça, já a partir de Setembro de 2001.

Para tanto, vimos encaminhar (oficios)
manifestações em anexo dos Conselhos Tutelares da Cidade de São Paulo
solicitando especial atenção para que os procedimentos necessários sejam
adotados com vistas a tramitação e votação da referida matéria que possibilita
garantia do regular funcionamento de nossos atendimentos.

Certos da atenção dispensada para o
111	 perfeito desenvolvimento, de todos os trabalhos em defesa dos Direitos de

Crianças e Adolçscentes

k'

,0)02:5V4t.
SUBSCREVEMOS

-- ~Ir , o ti ' . ufki,	 tvv;-
Marcos Augusto F. Maros 

V9s19

	

	
Melro Tutelar

N.6.. (f.3 4..m tf o , 4:, V. Mariana 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DOS
CONSELHOS TUTELARES DA CIDADE DE SÃO PA"(

'4714
Q.	 •	 1( ."; b1-

A
Câmara Municipal de São Paulo
Comissão de Constituição e Justiça
Viaduto Jacareí, 100 - Centro
São Paulo - S.P. - Cep : 01319-900

o de
iça

>

Cano 094 da Silva
lèútário
11.130
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Lei Fed.8069190 art.131 I Lei Mun.11123 Em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente
Av. IV Centenário, 1.451 - V. Mariana - CEP: 04030-000 - SP - Tel.: 822-6098

Ofício N2(488/CTVP1/2001).

São Paulo, 07 de Dezembro de 2001

Vimos atrav6s do presente solicitar especial
atenção da Câmara Municipal de São Paulo, bem como de todos os vereadores

que a compoem para análise do Projeto de Lei N 2 01-509/2001, em tramitação
na Comissão de Constituição e Justiça, que dispZie quanto a liberação das
viaturas utilizadas pelos Conselhos Tutelares, nos atendimentos prestados
aos nossos usuários, crianças adolescentes e respetivas famílias.

Certos da atenção dispensada, para .o perfeito
desenvolvimento dos trabalhos em defesa dos Direitos de Crianças e Adolescen •
tes.

Subscrevemos

ya . 7, 2 . . e. P . La 24 	c- c.

YONc. RODRIGUES 01.1VCIrIA,
R.G.: 3. 132.74) •CONSE LHEIRA "I UTE-1AR V (A

EINA M.S: SILVA
Conselheira Tutelar

Vila Mariana	 •

RG: 8.766.899-3

Atencio /mente/
MrIge05 kr. 1,k)1J

Marcos Augusto F. Marques
1/0"rier" if	 Conselheiro Tutelar

nLetaid V. Marians
d'i0/4,,e0WWW4WM

TuWar -VI marlans
•	 RG 8 956.438-4

.	 _	 .	 _.

Para
Câmara Municipal de São Paulo
At/
Presidância
Ilmo Vereador Jose Eduardo Cardoso
Viaduto Jacarei N2 100
Centro - Sgo Paulo -
Cep:- 01319-900
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Lei Ped.8669/96 art.131/Lei Nun.11123.Em Defesa dos Direitos da Criança e
do Adolescente.
Rua: Jaibarás - 216 - Nooca - . Cep.O3163-646-Sp - Telefone: 66.92,29.22.

São Paulo, 12 de Dezembro de 2G51.

Oficio: 198/01

Prezado Sr.,

O Conselho Tutelar da RegiEo Nooca, atreves de séus Conselheiros
vem mui respeitosamente, solicitar de V.Sa., agilização do P.L.010.509-2001,
para a liberação do nosso veiculo tipo Kombi placa C.K.H.e370, para rodar
nos dias de rodizio.

Aproveitamos a oportunidade para reiterarmos nossos
protestos de elevada estima e consideração.

uLi r 	 I	 sel .
..;.• 

%14. 0- 1140.44:4, üDte

de. flUtálUN

:malhe Terei. 41. 4406.+

Ilmo. Sr.
Vereador Jose Eduardo Cardozo
Câmara Municipal de S go Paulo

NEU	 ND LFO
CONSELHO TU LAR MOÕCb.

Jt, -
MARI • ,*;	 DA SILVA
Cf E k•V'á 	 E LAR M 06 CA



Atenciosa

Excelentíssimo Senhor Conse

Presidente da Câmara Municipal de
São Paulo.

Mft`Rt-""
Conselltrca 

Ta349

RG. •

W:36

MARIA DE L URDES VIEIRA
Conselheira Tutelar- M.G.

RG. 8.672.108

i'AGNErt
dar _
22e

CONSELHO TUTELAR DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
VILA MARIA - VILA GUILHERME

LEI FEDERAL 8069/90

Praça Oscar da Silva, 110- CEP 02067-070 - Fone/Fax: 6909-0136 - Vila Guilherme - São Paulo

•

Ofício n.° 007/02/CT-MG

São Paulo, 07 de Fevereiro de 2.002

À PRESIDENCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Paulo

Os Conselheiros Tutelares de Vila Maria/Guilherme, vêm por meio deste,
solicitar a atenção DESTA, para o PL de n.° 01/509/2001, que libera do
RODÍZIO Municipal, todas a viaturas que prestam serviço aos Conselhos
Tutelares de São Paulo.

Sem mais, nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos, ao
ensejo reiteramos protestos de elevada estima e distinta consideração.



Exmo Sr
DD. Presidente da
Câmara Municipal de São Paulo
Nesta-T-7
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Nianna
Conselheira Tutelar

RG: 2.643.507
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Lei Fed. 8069/90 art.131 / Lei Mun. 11123 em defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente
Rua: Sábaddo D'Angelo, 2085 - Jd. Morgante - Itaquera/ SP Cep: 08210- 791 Tel: 6524-8357

São Paulo, 06 de Fevereiro de 2002.

Ofício n° : 0218/CTDCNIT/2002.

Ref. Apilização em aprovação de Projeto de Lei.

Prezado Senhor

Vem este Conselho Tutelar de Itaquera, pelo Conselheiros que abaixo
subscrevem, a presença de V.Excia para solicitar lhe agilização/ urgência no processo
de aprovação do Projeto de Lei n} 01-50912001, o qual libera as viaturas que prestam
serviços aos Conselhos Tutelares, do rodízio.

Sem mais, apresentamos a V.Excia protestos de elevada estima e distinta
consideração.
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Lei Fed.8069/90 art.131 1 Lei Mun.11123 Em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente
Av.: Tucuruvi, 808 - andar - Sala.2 - Santana — CEP: 02304-002 - SP.
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Sõo Paulo, 06 de Fevereiro de 2002.

Ao. Presidente da Camara Municipal.

Ref: a Lei N9 01/ 509/2001 .

Conforme atribuições deste Conselho , que para cumprir suas

atividades, utilizam o veículo (tipo KOMBI placa N9 CWH 1579 S.P.) de 29 a

69 feira sem limite de horario e tendo a obrigatoriedade de atender as cinco

Conselheiras, nas suas atribuições, junto a populaçõo e entidades, no que

se refere aí crianças e adolescente.

Sr. Presidente, para continuar - mos nossas atribuiçois sem

restrição, solicitamos a V.S. a autorização para a circul'ação deste veiculo

nos dias de seu rodizio neste Municipio, sem ser penalizado.

Certos de que nosso pedido serd objeto de sua atenção, agradec

mos antecipadamente sua colaboração.

Atenciosamente.



Cordialmente,

RA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

•

Ofício ng

003/02

CONSELHO TUTELAi,
SÃO MATEUS•

LEI FEDERAI. N o 8.0eg /go
LEI MUNICIPAL 11.123191
R. Fco. de Mello Palleta N.. 614
Pq. Boa Esperança - S. Matem.
Fone:	 - Ramal

São Paulo, 07 de Fevereiro de 2002

Excelentíssimo Senhor;

O Conselho Tutelar da Região Administrativa de

São Mateus, atraves de seus ,representantes que o presente subscrevem,

vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., solicitar urgência 1

no tramite do PL ni2 01/509/2001, de autoria da nobre vereadora Lucila

pizani Gonçalves, que trata do rodizio de veículos postos a disposi-/

•çãO dos Conselhos Tutelares da municipalidade.

Certos da compreensão por parte de V. Ex., reite

ramos os nossos protestos da mais distinta estima e elevado apreço.

Cacilde Santana Modesto
RG 20.211.780

Conse:Iluira Tutelar

.tpuw

Hélio Ócio Bezt-rra

RG:2 .115.630-0
Conselheiro Tutelar

dia

44,- I

IRENE L.• - S GARBELIN
RO: 10.469.679

Conselheira Tutelar

t

Gi rkWieira SiNa
HG 21.834.658-X

Conselheiro Tutelar

Ao
Excelentíssimo Senhor
José Eduardo Martins Cardozo
MD. Presidente da Camara Mánicipal
do Município de São Paulo
Nesta

00 .025 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL .SMA
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conselheira TUNICIr
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CONSELHO TUTELAR DE PINHEIR
LEI FEDERAL 8069 / 90, ART.131 / LEI MUNICIPAL 11123,)

EM DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Au.: Professor Frederico IMF-mann Junior, 199 Saia 190

Tel.: 3812 - 2985 / 3031 - 2777 - Ramal - 166

Oficio CT/BI 12/02

oao Paulo OG de fevereiro de 2002.

Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo.
Sr. Jose Eduardo Cardoso.

O Conselho Tutelar de Pinheiros/Itaim-
Bibi vem mui respeitosamente solicitar a atenção do Presidente desta /
Câmara Municipal, em:relação ,. ao Projeto de Lei 01/509/2001, que libera
o carro dos Conselhos Tutelares do rodizio, por trata-se de serviço
P6lico relevante.

No aguardo de suas providencias,
sUbscrevemo- nos mui,

atenciosamente,

,041d,VOIACt“.01.1‘.,
'ffRIANDA 1307.ati PAI,AMOta

Conselheira Tutelar
IN. ~sim

Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo •
Viaduto Jacarei, n 2 100 - ,Centro
São Paulo - Capital.

Att. Sr. Jose Eduardo Cardoso

Av.: Prol". Frederico II domo Junior, 199 - sala 190 - Haiti() Pinheiros - CEP - 05459-010
Tel./Fax 3812 - 2985	 Tel.: 3031-2777 - tatuai - 166
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CONSELHO TUTELAR DA REGIÂO DE #/iNki
Lei Federal 8069/90 e Lei Municipal 11.123/91

OFICIO :044 /CT/02SM Paulo, 07 de fevereiro de 2002.•

A/C SR. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL

Ref : LIBERAÇÃO DO RODIZIO.

O Conselho Tutelar da Região Administrativa de Santo
Amaro através dos Conselheiroc; que o presente
subscrevem no uso de suas atribuições, vem mui
respeitosamente solicitar urgência na aprovação do
Projeto de Lei N 01 - 509/2001 que libera as nossas viatura
nos dia. de rodizio, visto que esta liberação e para. o
melho desempenho de nossas funções.

Sem mais, aproveitamos a oportunidade para renovarmos
nossos protestos de elevada estima e consideração.

Aten cio sam ente.

>
VA	 .:••• E Ti
C onsiatwista Ttglakér

Feeicklo C. Afill140

Rua Padre José de Anchieta n° 646— CEP 04742-001- Sto. Amaro — São Paulo
Atendimento das 8:00 ás 18:00hs Fone 5548 - 2382
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Conselheira Tutelar
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Lei Fed. 8069/90 art. 131 / Lei Mun. 11.123 Em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente
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• Lei Fed.8069190 art.131 / Lei Mun.11123 Em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente
•Rua Gonçalo Pedrosa, 131 - !piranga — CEP: 04261-060 - SP -Tel.: 215-3047

• ••
São Paulo, 08 de fevereiro de 2002.

°dói() n g- 067/02

Ref. Rodízio de veiculo

limo Sr. Presidente da Camara .

Vereador Jose Eduardo Martins Cardoso

Vimos . pérante este apretentar o nOsso apoió- ao PL.010509/2001, que

libera as viaturas do rodízio de automOveis, pois entendemos que a•
criança e.o adolescente por lei é uma pioridade, e nos sentimos pre

.judicados em estar dando procedimentos em nosso trabalho em alguns'

momentos de emergencias devido o veiculo não poder circular.

Com votos de estima e consideração.

Em tempo.

Veiculo: Van Mitsubishi modelo L 300, placas CGS 2194

dirigida pelo sr. Devair Antonio Boer.

Atenciosamente:

.Conselheiras Tutelares do gonselho do 'piranga

•.:	 5••,,t0	 • •	 •	 s
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CONSELHO TUTTE

ELIANT ninfa DELPHIND DA COSTA
Conselheore tutelar

LUIZ HENRIQUE pED
Condulblro Tutelar do.

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Região do Butantã

Em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente

Lei Federal N° 8.069/90 Lei Municipal N° 11.123/91 Decreto Lei N° 31.319/92

Ofício n 2 .4063/ 01.

São Paulo, 04 de dezembro de 2001.

Ilmo.Sr.Dr.Jose Eduardo Cardozo, DD.Presidente da Câmara Municipal

de São Paulo

Vimos, pelo presente, solicitar a V.Sa. a agilização do

Projeto de Lei n 2 . 01-509/2001, o qual libera as nossas viaturas

do Rodizio Municipal, devido à relevância e emergência social 	 de

nossa atuação.

Atenciosamente,

Coneelhilro Tutelar do Butentã

)Y

dOMEU KAZUMI SASSAil
Conselheiro Tutelar

Butanta/SP

r--(/

ANTONIO CARLOS PARENTE

Conselheiro Tutelar

Mod. 08
PATROCINO Ft tsr AÇÃO D,ellinS;7)CIAIS • FOR Rua Dr. Ulpiano da Costa Manso, 201 - Jardim Peri-Peri / Butantã

05538-010 São Paulo SP
Telefone (011) 842-7211 Ramal 120 / Direto (011) 846-6287
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Lei Fed.8069/90 art.131 / Lei Muni 1123 Em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente
Av.: Oratório, 172 - Vila Prudente — CEP: 03220-000 - SP - Tel.: 6101-0211 R. 135 / 6918-0271

São Paulo, 06 de dezembro de 2001.

Oficio n° 1368/2.001 - C.T.V.P.

AO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

Exmo. Sr. Dr. José Eduardo Cardoso.

Este Conselho vem mui respeitosamente, solicitar à
Presidência desta Casa, para que avalie a situação do Projeto Lei n°
01-509/2001, que libera as viaturas do Conselho Tutelar do rodízio,
justificando que é de extrema urgência esta liberação para agilizar
os nossos atendimentos diários.

Na certeza de contarmos com a valorosa colaboração,
renovamos nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente.

Maria\W-Itnna dos Santos Geratdo
RG. 16.319.463

Conselho Tutelar de Vila Prudente/SP

Rose 14 y AlWarez Delgadort

RO. 9.973.279

Cansai

bo

 Tutelar do Vila Frudeda/SP

FLOREN -1-6,4—M DE JESU -friCAAES*
•	 1	 • •
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Câmara Municipal de São Paulo

Sr. Presidente

Oficio n 2 160/02 CONSELHO 11111.41

CO	 17F.3 0t1

SOCORRO ({EllE3E11 Od691,90J

R. Cassiano dos Santos, n. 12 270
Clipper - CEè 04827 "9

selho Tutelar
C. Socorro

.4:01 1Vgaàs

Con. .4.1ff e

,

E CA: - •	 Conselho Tutelar
Capela do Socorro

Lei Fed. 8069/90 art.131 / Lei Mun. 11123
*	 k

.el Mun. 11123	 V "

Em defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente

São Paulo, 07 de Fevereiro de 2002

Vimos atrawçs deste, solicitar o empenho

e agilização necess jxio, no sentido da liberação de nossas viaturas do

Rodizio Municpe3 (Projeto de Lei n2 01-509/2001).

Certos de vossa compreens2lo e empenho, a

gradecemos antecipadamente.

Atenciosamente,

MARILENÉ FERRARI L. ALVES

Conselho Tutelar

Capela do Socorro

ata Josine e cSantoe
Coas h	 i tear

• CUM o Socorro

Rua Cassiano dos Santos. 270- Jd. Ciipper/Capela do Socorro - CEP: 04827-110 - SP 	 ,5667 4619

;
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COORDENAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DOS
CONSELHOS TUTELARES DA CIDADE DE SÃO PAULO

COMISSÃO PERMANENTE DOS CONSELHOS

TUTELARES DA CIDADE DE SÃO PA

Ofício n.° (011/CPCT/2002)
Ref:- P.L. N":- 01/0509/2001

Rodízio Municipal

São Paulo, 18 de Fevereisb de 4r02.

A
Câmara Municipal de São Paulo
AU Presidência
Ilmo Sr. Vereador José Eduardo Cardoso

Vimos através do presente trazer a esta
11) Câmara Municipal, uma das preocupações levantadas pelos Conselheiros (as)

Tutelares da Cidade de São Paulo em nossa última Reunião Ordinária da
Comissão Permanente ocorrida em 07/Fevereiro/2002, a saber :-

1)- Tendo em vista que encontra-se em tramitação nesta casa Projeto de
Lei, N° 01/0509/2001 que exclui as viaturas utilizadas nos atendimentos
realizados pelos Conselhos Tutelares do Rodízio Municipal.

2)- Considerando, que conforme nos foi informado, tal P.L. encontra-se na
Comissão de Constituição e Justiça, já a partir de Setembro de 2001.

Para tanto, vimos encaminhar (oficios)
manifestações em anexo dos Conselhos Tutelares da Cidade de São Paulo
solicitando especial atenção para que os procedimentos necessários sejam
adotados com vistas a tramitação e votação da referida matéria que possibilita
garantia do regular funcionamento de nossos atendimentos.

Certos da atenção dispensada para o
11	 perfeito desenvolvimento, de todos os trabalhos em defesa dos Direitos de

Crianças e Adolescentes

r-,-------",	 REic CA cl o na , Com I s sã o cie )

A	 1 0..il'Açoiisti .t. ,3 1 0.0 , I4 4.u. t. 1ç - --	 	

Câmara Municipal de São Paulo	 -.-....1	 . . . .
,A0

AU Presidência	
.............-------	

._ rim
'tmetii 10.ciP "1 gl

Viaduto Jacareí, 100 :, Cpntro FÁBIO DEXASTRO PAI --.4.„ i
PRES1D NUA

São Paulo - S.P. - Cep : 01319-900 - 
Secretário

.R.''tCE131DO
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Ciente, junte-se ao projeto.

IFIIMe.e.eme•n•nn

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
,d!

SpUEMÁfintados neltalciatat_.adraffir02.10.— rubricado)Sob

talhas d
-Ricardo J. Dembosc. 
Gabinete da Presidêniia

Vereador Arselino Tat

:1,

1,
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Lei red.8069190 art.131 I Lei Murr.11123 Em Defesa dos Direitos da Cr nipage
Av. IV Centenário, 1.451 - V. Mariaria - CEP: 04030-000 - SP - e.:

Oficio N2(488/CTVM/2001).

II

Atencio
/ 
f, ente
 MAge05 P\;:".4i

Marcos Augusto F. Marques

nAgiaidelln 	
Conselheiro Tutelar

V. Mariana
-~gfr-4/deld4Wwe
aoinulhfirs Tutelar -VI. Matiana

aG a 956.4364

REGINA M.S.-  SILVA
Conselheira Tutelar

Vila Mariana
RG: 8.766.899-3

São Paulo, 07 de Dezembro de 2001

Vimos atravâs do presente solicitar especial

atenção da Câmara Municipal de São Paulo, bem como de todos os vereadores

que a compoem para analise do Projeto de Lei N2 01-509/2001, em tramitação

40 Comissão de Constituição e Justiça, que dispfcie quanto a liberação das
viaturas utilizadas pelos Conselhos Tutelares, nos atendimentos prestados

aos nossos usuários, crianças adolescentes e respctivas famílias.

Certos da atenção dispensada, para o perfeito

desenvolvimento dos trabalhos em defesa dos Direitos de Crianças e Adolescen
tes.

Subscrevemos

Y`9'Y	 ae(*''''e;44.
.YONc. RODRIGUES 01.1VEriAla R .G.: 3.133.740

NSELHEIRA TUTELAR 4/1

Para

Câmara Municipal de São Paulo

At/

Presidância

limo Vereador Josâ Eduardo Cardoso

Viaduto Jacarel N2 100

Centro - São Paulo -

Cep:- 01319-900
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São Paulo, 12 de Dezembro de 2001.

Processe-'-'‘

Cro Robe,

Reg. 13,

MARI

CQtÁ

N EU	 ND LFO
CONSELHO TUTELAR MOÕCb..

it,

#1n 1,8!	 BA SILVA
g EL". A R MOÓCA

Ilmo. Sr.
Vereador Jose Eduardo Cardozo
Câmara Municipal de São Paulo

o 'TUTELA**
FNo.lhalynti*	 do pro

•.	 	 se

2

p411"	 cy O funcion: o 
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)111/	

Gabinete da Presidênc

Lei Fed.8869/941 art.131/Lei Nun.11123.Em Defesa dos Direitos da CriançE
do Adolescente.
Rua: Jaibarás - 211 - Mooca - Cep.03163-848-S p - Telefone: 66.92,29.22.

dos Direitos da Criança e

•\,,	 Oficio: 198/01

Prezado Sr.,

O Conselho Tutelar da Regi go Mooca, através de seus Conselheiros
vem mui respeitosamente, solicitar de V.Sa., agilização do P.L.010.509-2001,
para a liberação do nosso velculo tipo Kombi placa C.K.H.0370, para rodar
nos dias de rodizio.

Aproveitamos a oportunidade para reiterarmos nossos
. protestos de elevada estima e consideração.

Zince.,S) L:r dz. nacg.

4,"-c--114auja, ck.)1Pic-
. *kW dat. itoliaLn

:me*. Ter*, Moés •4
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CONSELHO TUTELAR DA CRIANÇA E DO A:
moo

VILA MARIA - VILA GUILHERME
LEI FEDERAL 8069/90

Praça Oscar da Silva, 110- CEP 02067-070 - Fone/Fax: 6909-0136 - Vil

—
Gabinete da Presidência

Ofício n.° 007/02/CT-MG

São Paulo, 07 de Fevereiro de 2.002

À PRESIDENCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Paulo

Os Conselheiros Tutelares de Vila Maria/Guilherme, vêm por meio deste,
solicitar a atenção DESTA, para o PL de n.° 01/509/2001, que libera do
RODIZIO Municipal, todas a viaturas que prestam serviço aos Conselhos
Tutelares de São Paulo.

Sem mais, nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos, ao
ensejo reiteramos protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosa

.67

•

OTA1
Excelentíssimo Senhor 	 seco
Presidente da Câmara Municipal de 1
São Paulo.

=rAGN ER
2. 1at . M.G•

,22e

MARIA DE LURDES VIEIRA
Conselheira Tutelar - M.G.

RG. 8.672.108
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Lei Fed. 8069/90 art.131 / Lei Mun. 11123 em defesa dos Direitos da Criança e 40 Ad-olesècnte
Rua: Sábaddo D'Angelo, 2085 - Id. Morgante - Itaquera/ SP Cep: 08210- 791 Tel: 6524-8357

São Paulo, 06 de Fevereiro de 2002.

Oficio n° : 0218/CTDCA/IT/2002.

Ref. Aoilizacão em aprovação de Projeto de Lei.

Prezado Senhor

Vem este Conselho Tutelar de ltaquera, pelo Conselheiros que abaixo
subscrevem, a presença de V.Excia para solicitar lhe agilização/ urgência no processo
de aprovação do Projeto de Lei n} 01-509/2001, o qual libera as viaturas que prestam
serviços aos Conselhos Tutelares, do rodízio.

Sem mais, apresentamos a V.Excia protestos de elevada estima e distinta
consideração.

Exmo Sr
DD. Presidente da
Câmara Municipal de São Paulo
Nest&----)

‘1.
-441M-4‘41

'	
4408

le BI 
JESUS B. GORAMES

thWtfitUt flITIEUR

RO. 5.512:149

ca 14anna
Cortsetheira Tutelar
RG: 2.643.507

se refere ai crianças e adolescente.

Sr. Presidente, para continuar - mos nossas atribuiçois sem

restrição, solicitamos a V.S. a autorização para a circu&ção. deste veiculo

nos dias de seu rodízio .neste Municipio, sem ser penalizado.

sua atenção, agradece.

MOS

Certos de que nosso pedido serd objeto de

antecipadamente sua colaboração.

Atenciosamente.
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CONSELHO TUTELAk
SÃO MATEUS

LEI FEDERAL N o 8.06640
LEI MUNICIPALN 11.123/91
R. Fco. de Mello Palleta N. o 614
Pq. Boa Esperança - S. Matema
Fone:	 - Ramal

O Conselho Tutelar da Região Administrativa de

São Mateus, através de seus representantes que o presente subscrevem,

vem, mui respeitosamente, à presença de V. Ex., solicitar urgência •

no tramite do PL n2 01/509/2001, de autoria da nobre vereadora Lucila

40 pizami Gonçalves, que trata do rodizio de veículos postos a disposi-/

ção doe Conselhos Tutelares da municipalidade.

Certos da compreensão por parte de V. Ex., reite

ramos os nossos protestos da mais distinta estima e elevado apreço.

Cordialmente,

Hélio	 Beztrra

•
RG: 2 .115.630-0

Conselheiro Tutelar

Cacilda Santana Modesto
RG 20.211.788

Conselheira Tutelar

40

IRENE L . S GARBELFN
RO: 10.469.679

Conselheira Tutelar

G'nieiraSiPva
RG 21.834.658-X

Conselheiro Tutelar

Ao
Excelentíssimo Senhor
José Eduardo Martins Cardozo
MD. Presidente da Camara Mánicipal
do Município de gão Paulo
Nesta

MO •025 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - ORA
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CONSELHO TUTELAR DE PINHEIROS
LEI FEDERAL 8069 / 90, ART.131 / LEI MUIVICIPAL 11123,

EM DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Av.: Professor Frederico Ilermann Junior, 199 Sala 190

Tel.: 3812 - 2985 / 3031 - 2777 - Ramal -- 166
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Oficio CT/PI 12/02

São Paulo, 06 êverdiro de

LANGE -NAHOMI TANAIhN
Conselheiro Tutelqr

Ati/P1

~(0.1attU.
PALAmea

Conselheira Tutelar

lhog. habita

Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo.
Sr. Jose Eduardo Cardoso.

O Conselho Tutelar de Pinheiros/Itaim-
Bibi vem mui respeitosamente solicitar a atenção do Presidente desta /
Câmara Municipal, em relaçãoc . ao Projeto de Lei 01/509/2001, que libera

. o carro dos Conselhos Tutelares do rodrzio, por trata-se de serviço
Palie° relevante.

No aguardo de suas providencias,
sUbscrevemo- nos mui,

atenciosamente,

Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo
Viaduto Jacarer, n 2 100 - ,Centro
São Paulo - Capital.

Att. Sr. Jose Eduardo Cardoso

Av.: Prof'. Frederico Ilei mano Junior, 199 - sala 190 - Bairro Pinheiros - CE1' - 05459-010
Tel./Fax 3812 - 2985	 Tel.: 3031-2777 - ramal - 166

wt„



OFICIO :044 /CT/02 São Paulo, 07 de nwrEri-.3

CONSELHO TUTELAR DA REGIÂO DE SANTO
Lei Federal 8069/90 e Lei Municipal 11.123/1—Foi

A/C SR. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL

Ref : LIBERAÇÃO DO RODIZIO.

O Conselho Tutelar da Rogião Administrativa de Santo
Amaro através dos Conselheiroc que o presente
subscrevem no uso de suas atribuições, vem mui
respeitosamente solicitar urgência na aprovação do
Projeto de Lei N 01-609/2001 que libera as nossas viatura
nos dia de rodizio, visto que esta liberação e para o
melho desempenho de nossas funções.

Sem mais, aproveitamos a oportunidade para renovarmos
nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente.

VAI“WE Ti11)
C onsattwrira Tallobwr

Recito C. 0411n10

Ma ria JOb
SANTO ,A/ ARO

Rosária Rairnund
7Conselheirtelar,

Rua Padre José de Anchieta n° 646– CEP 04742-001- Sto. Amaro – São Paulo
Atendimento das 8:00 ás 18:00hs Fone 5548 - 2382
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Ofitlo n2 067/02

Ref. Rodízio de veiculo,

limo Sr. Presidente da Camara .

• Vereador Jose Eduardo Martins Cardoso

411W Vimos péante este apretentar o nosso apoló‘ ao PL.010509/2001, que

libera as viaturas do rodízio de automOveis, pois entendemos que a•
criança c.a adolescente por lei e uma pioridade, e nos sentimos pre

-judicados em estar dando procedimentos em nosso trabalho em alguns'

momentos de emergencias devido o veiculo não poder circular.

Com votos de estima e consideração.

Em tempo.	 .

Veículo: Van Mitsubishi modelo L 300 1 placas CGS 2194

dirigida pelo sr. Devair Antonio.Boer.

Atenciosamente:

• Conselheiras Tutelares do 9onselho do Ipiranga

‘)
ns de Souza	 ÀS	 Maria4,-.. ida de Freitas
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Lei Federal N° 8.069/90

Ofício n 2 .4063/ 01.

Lei Municipal N° 11.123/91 Decreto_Lei N° 31.319/92
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ELIAR CRISTINA DELPNIND DA COSTA

Conselhe're tutelar
LUIZ HENRIQUE PED,

Cdneelholro Tutolar doi

CONSELHO TUTELAR]

•DA CRIANÇA E DO ADOLES
Região do Butantã

Em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente

ME"
•

íidência

São Paulo, 04 de dezembro de 2091.

Ilmo.Sr.Dr.José Eduardo Cardozo, DD.Presidente da Câmara Municipal

de São Paulo

Vimos, pelo presente, solicitar a V.Sa, a agilização do

Projeto de Lei n 2 . 01-509/2001, o qual libera as nossas viaturas

do Rodizio Municipal, devido à relevância e emergência social de

nossa atuação.

Atenciosamente,

ROMEU KAZUMI SASSAICI
Conselheiro Tutelai

Butanta/SP

ANTONIO CARLOS PARENTE
Conselheiro Tutelar

•Mod. 08
PA/DOC/Ne: recsausAo DE UNAS SOCIAIS • FOS

Fent 641,625S • Par 8714E77 Rua Dr. Ulpiano da Costa Manso, 201 - Jardim Peri-Peri / Butantã
05538-010 São Paulo SP

Telefone (011) 842-7211 Ramal 120 / Direto (011) 846-6287
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Carlos Roberto kiv.
Lei Fed.8069190 art.131 / Lei Mun.11123 Em Defesa dos Direi os PtStIVra -.1. - - :9 Adolescente
Av.: Oratório, 172- Vila Prudente — CEP: 03220-000 - SP - Tel.: 61 -01-0211 R. -i- '5/6918-0271

São Paulo, 06 de dezembro de 2001.

Oficio n° 1368/2.001 - C.T.V.P.

AO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

Exmo. Sr. Dr. José Eduardo Cardoso.

Este Conselho vem mui respeitosamente, solicitar à
Presidência desta Casa, para que avalie a situação do Projeto Lei n°
01-509/2001, que libera as viaturas do Conselho Tutelar do rodízio,
justificando que é de extrema urgência esta liberação para agilizar
os nossos atendimentos diários.

Na certeza de contarmos com a valorosa colaboração,
renovamos nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente.

n de

'

Maria dana dos Santos Garanto

RG. 16.319.463

Conselho Tutelar de Vila Prudente/SP

Rose kl y A4arez Delgadoif

R6. 9.973.279

Cens.! Tutelar de 1111a Prudente/Se
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Câmara Municipal de São Paulo

Sr. Presidente

Oficio n 2 160/02 CONSELHO	 CliPiC1 E
DO	 1 1:i Dl
SOCORRO REI	 8d69/931
R. Cassiano dos Santos, n.'2 270

Jd. Clipper - CEè 04827 "9

•	 ALVES.:'ARIL NE ERRARI

Conselho Tutelar

Capela do Socorro

aca Josine
Cons'-

: -Yo

'e dantos
lutelar
Socorroo

derft.Capela do Socor tfelhan . •
Lei Fed. 8069/90 art.131 / Lei Mun. 11123	 - • %tf,

Em defesa dos Direitos da Criança e o Nielearegp--ptela?Ár
Re8 . u/w)ipsão Paulo, 07 de	 002

E CA.41,	 •	 LAJI1Seillt1 LU telilIF 	 --Gabinete-0a.. 
_Conselho Tutelar

Vimos através deste, solicitar o empenho

e agilização necessério, no sentido da liberação de nossas viaturas do

Rodizio Municpal (Projeto de Lei n2 01-509/2001).

Certos de vossa compreensão e empenho, a

gradecemos antecipadamente.

Atenciosamente,

•

seiho Tutelar
C. Socorro

Rua Cassiano dos Santos. 270 - Jd. Ciipper/Capela do Socorro - CEP: 04827-110 - SP 	 5667 4619
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Do oficio 011/CPCT/2002 	  .de 18.. /. 02../.02... 	 A)

Interessado: Comissão Permanente dos Conselhos Tutelares

DemboAhi
Gabinete da Presidência

Jos CtrojiPégolaro
ef de Gabinete
Presidência

•
18 / O
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' Proces . flév -(--
i Carlos Robern
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA O • • -ULO

Assunto : PL 01/0509/2001 / Exclusão de viaturas em uso pelos CTCAs do rodízio

À Comissão de Constituição eJustiça
Senhor Presidente:

Encaminhamos o presente para conhecimento e
deliberação dessa digna Comissão.

•

mjnn

,o4
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~. Cabral
Conselheiro Tutelar
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Lei Fed. 8069/90 art.131/Lei Mun. 11.124 C2-1

Em defesa dos direitos da criança e do adolestgai
Praça da República, 154 - Sé - CEP. 010045-000-SP - Te1.22,

São Paulo, 20 de Fevereiro de 2002
Oficio n° 085 / CT-SÉ/ 02

dit Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Municipal de São Paulo

O Conselho Tutelar da Criança e do
Adolescente da Região Sé, por meio dos Conselheiros que o presente
subscreve, vem mui respeitosamente à, presença de V. Sas. Solicitar especial
atenção ao Projeto de Lei n° 010509/2001 que libera as viaturas utilizadas pelo
Conselho Tutelar do rodízio municipal.

Na oportunidade, reiteramos protestos de
elevada estima e distinta consideração.

•

Comis(ão de Constituição e Justiça da
Câdara Municipal de São Paulo Recebido na Comiss .ão de

Constituição e Justiça
Em .200L.a2 ._ à s 	 h

0.910 DE JSTRO PANA
Soccetárlo



Vereador atto

20.02.2002

Presidente da C

Presidente

Ciente, para juntada ao projeto.

Redistribuido ao Nobre Vereador W	 W.)
para relatar

Sala da Conftr.n3	 Jirtiço

Em ¶2 	 Yete

ve,
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Secretário
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1. 6 — 1:5 A R

PARECE '1 é.,-0145/2 oo2r2n;)1 ri 4 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 509/2001

Trata-se de projeto de lei de autoria da Vereadora Lucila Pizani
Gonçalves, que tem por objetivo a exclusão dos veículos utilizados para o
desempenho dos trabalhos dos Conselhos Tutelares, da restrição imposta à
circulação de veículos no município de São Paulo, instituída pela Lei n°
12.490, de 03 de outubro de 1997.

Pretende, portanto, a exclusão dos referidos veículos, que deverão estar
identificados por um selo adesivo.
Esta Comissão solicitou informações junto ao Executivo para o embasamento
de seu parecer, que foram prestadas em 19/11/01.

Em que pese as argumentações contidas no parecer do Departamento de
Operações do Sistema Viário- DSV- de fls. 11/24, com ele não podemos
concordar, visto que a relevância da matéria aqui tratada demanda um olhar
mais aprofundado sobre a propositura apresentada.

Primeiramente, ressalte-se que o projeto de lei em questão pretende
10`	 melhor instrumentalizar os Conselhos Tutelares para o desempenho de suas

funções constitucionais na defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes.
Note-se que a Constituição Federal em seu artigo 227 dispõe que:

"Art.227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura,
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão..."

Seguem a mesma linha a nossa Constituição Estadual, bem como a
nossa Lei Orgânica Municipal, que no parágrafo único do artigo 7° elege a
criança e o adolescente como prioridade absoluta no Município:

Viaduto Jacarei,100 — Bela Vista — Cep 01319-900 São Paulo

17 — R E L. C; M

1 7-1085/200 2
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CÂM_ARA MUNICIPAL DE SÃO PA-tisLO

" Art. 70-•••

Parágrafo único- A criança e o adolescente são considerados prioridade
absoluta do Município."

Oras, prioridade absoluta significa que os seus direitos devem se
observados num patamar de maior importância, de maiores cuidados. E há
uma razão para tanto, pois a maioria de nossas crianças e adolescentes se
encontra num grau muito elevado de vulnerabilidade. Caso os tratarmos no

• mesmo pé de igualdade que os outros cidadãos, certamente não os teremos
iguais, mas sim menores do que poderiam ser ou estar. Daí a necessidade de
que os tratemos desigualmente, dando-lhes mais, exatamente porque, no
presente, estão desiguais. Somente com essa prática poderemos vê-los galgar,
no futuro, o patamar de igualdade a que se refere nossa Constituição Federal.

Infere-se, portanto, que o conceito de igualdade previsto no artigo 5°
da Constituição Federal não deve ser interpretado mecanicamente, mas
contextualizado dentro da realidade na qual se insere e para a qual deverá
fazer valer o seu comando, dentro da perspectiva de nos fazer avançar rumo a
uma sociedade efetivamente democrática.

Ao direito das crianças e adolescentes à plena assistência, não pode e
não deve se sobrepor o direito do demais munícipes a um trânsito melhor. Os
próprios munícipes assim quiseram quando elegeram na LOM a prioridade
absoluta ao primeiros.

Por outro lado, ressalte-se que o projeto de lei pretende excluir tão
somente os carros colocados a serviço dos Conselhos Tutelares e não os carros

, particulares dos conselheiros. Os veículos utilizados para o trabalho dos
Conselhos Tutelares não chegam a trinta. Não se pode afirmar em sã
consciência que trinta carros irão desorganizar o trânsito na cidade de São
Paulo.

Relativamente à iniciativa legislativa, a matéria tratada no PL 509/01
inclui-se na especificação contida no artigo 13 da Lei Orgânica do Município,
vez que se trata de assunto de interesse local, não havendo, portanto, óbices
quanto à competência desta edilidade para iniciar o processo legislativo

Por outro lado, ressalte-se que a atribuição típica da Câmara é a
normatividade. É através desta atribuição que a Câmara regula a
administração do Município e a conduta dos munícipes no que afeta ao
interesse local. À Câmara cabe estabelecer normas de administração. Não

Viaduto Jacarei,100 — Bela Vista — Cep 01319-900 São Paulo
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executa obras e serviços, mas dispõe sobre a sua execução. Cada poder tem o
seu âmbito de ação e a sua competência daí advém. A separação dos poderes é
basilar no Estado Democrático de Direito. Destarte, não foi por acaso que a
Constituição Federal em seu artigo 61 § 1° definiu quais são as leis de
iniciativa do Presidente da República. Vê-se ali, claramente, que a iniciativa
do chefe do Executivo se restringe a questões tipicas de administração. Não há
qualquer alusão a ser privativa a iniciativa de lei que verse sobre serviço
público. Isto se dá para que um poder não exorbite de suas funções invadindo

Ilk esferas alheias. Este arcabouço constitucional deve ser observado pelos
demais entes da federação, sob pena de infringência ao princípio vigente da
independência dos poderes. "A Câmara não administra o Município;
estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e
serviços públicos; dispõe, unicamente, sobre a sua execnção...Não governa
o Município; mas regula e controla a atuação governamental do
Executivo... As leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as
matérias previstas nos arts. 61, § 1°, e 165 da CF, as que se inserem no
âmbito da competência municipal..." (Hely Lopes Meirelles, .in Direito -
Municipal Brasileiro, 12 edição, p. 576 e 578).

Não deve o legislativo, portanto, abdicar de suas funções em favor do
Executivo. Deixar de legislar sobre matéria referente ao serviço público é
aceitar uma ingerência indevida e inconstitucional do Executivo. Deixar de
regular a lei que instituiu o rodízio municipal, tirando de, sua abrangência os

. veículos utilizados pelos Conselhos Tutelares é deixar de garantir às crianças
e adolescente o pleno atendimento de suas necessidades. A exclusão dos
veículos dos Conselhos Tutelares é, portanto, de extrema urgência, vez que
uma criança em situação de risco não pode esperar pelo fim do rodízio. É
indubitável a competência parlamentar para tratar desses interesses.

Pelo exposto, opinamos pela CONSTITUCIONALIDADE E
LEGALIDADE do PL 509/01, sendo, portanto, F VORÁVEIS à sua
regular tramitação nesta casa legislativa.

........rie . t Co s . • • ão de Constituição e Justiça, 	 2- .3. 02.
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•DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0509/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora

Lucila Pizani Gonçalves, que dispõe sobre a exclusão dos veículos utilizados

pelos Conselhos Tutelares do Rodízio Municipal, instituído pela Lei n° 12.490, de

03 de outubro de 1997.

Os Conselhos Tutelares são essenciais para a defesa dos

direitos da criança e do adolescente no âmbito municipal. Os conselheiros

auxiliam a população, atendendo aos mais diversos tipos de casos e, muitas

vezes, têm de deslocar-se de um local a outro com a finalidade de executar suas

funções. Para tanto, é vital o uso de um veiculo.

Além disso, há muitos casos ennergenciais aos quais o

Conselho precisa dar atenção rápida e imediata, indo ao local onde se verifica o

fato. Sem um meio de transporte adequado, o Conselho fica inapto a exercer seu
110 trabalho. Não se pode abandonar uma prioridade do Estado e da sociedade, como

são os direitos das crianças e dos adolescentes, em detrimento do postulado na

Lei n° 12.490/1997. A paralisação das atividades dos Conselheiros por

determinado período (rodízio de veículos municipal) configura um não

cumprimento das obrigações do órgão.

Vale lembrar que o projeto de lei autoriza apenas a circulação

de carros dos Conselhos Tutelares, que serão devidamente sinalizados com um

adesivo e não os carros particulares dos conselheiros.

Assim, a quantidade de veículos liberados do rodízio municipal

será ínfima, o que não atrapalhará, em hipótese alguma, o trânsito no município.

•

1'7	 RELCOM
17-4041/2002
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Sala da Comissão de Administração Pública, vedvvi 21.10V02.

Câmara Municipal de São Paulo

A Comissão de Constituição e Justiça, analisando o projeto,

manifestou-se favoravelmente à propositura.

Em síntese, entendemos que órgãos tão importantes quanto

os Conselho Tutelares não podem pecar por ineficiência - devido à falta de

transporte.

1111	 Concluímos, portanto, que o uso dos veículos nos dias de

rodízio municipal não trará prejuízos ao Município, mas sim enormes benefícios.

Ante ao exposto, manifestamo-nos FAVORÁVEIS ao projeto

de lei em questão.

r-
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DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0509/2001.

'..05W •

Presidente

Projeto de autoria da nobre Vereadora Lucila Pizani Gonçalves visa a
excluir da restrição quanto à circulação de veículos instituída pela Lei n o 12.490,
de 03 de outubro de 1997, os veículos utilizados para o trabalho desenvolvido
pelos Conselhos Tutelares, que serão identificados por selo adesivo afixado no
vidro dianteiro.

O Conselho Tutelar é órgão permanente a autônomo, não
jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos
da criança e adolescente, composto de 5 (cinco) membros eleitos pelos cidadãos,

a	 tem suas atribuições definidas no artigo 136 da Lei federal no 8.069, de 13 de
julho de 1990 — Estatuto da Criança e do Adolescente.

Para dar cabal cumprimento às suas atribuições, muitas vezes será
necessário o deslocamento de Conselheiro para o local em que está ocorrendo o
fato para dar assistência à criança, não podendo o rodízio municipal ser empecilho
para que se atrase ou chegue tardiamente ao local.

Como não serão todos os veículos dos Conselheiros a serem
beneficiados, mas tão somente aquele que serve ao Conselho Tutelar, não vemos
óbice em aprovar tal medida para um serviço que consideramos essencial, e
poderia permanecer na exceção prevista no inciso VI do artigo 2 0 da Lei no
12.490/97, o que não é o entendimento da Administração.

Favorável, portanto, é nosso parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Tpánsporte e Atividade Econômica, a/sa 2£1QG (02
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

4 1* . 1DOR RICARDO TMO1VTORO
•

1. 6 1. 1.4 1 / 5:1p O
12002, DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOCIAL E TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 050912001

De autoria da ilustre Vereadora Lucila Pizani, o Projeto de Lei n.° 0509/2001 tem por
intuito excluir os veículos utilizados para o desempenho dos trabalhos dos Conselhos
Tutelares da restrição imposta à circulação de veículos no Município, instituída pela Lei
n.° 12.490, de 03 de outubro de 1997.

A proposta impõe, em seu Art. 1°, Parágrafo único, a identificação dos veículos que
menciona por meio de um selo adesivo, afixado no vidro dianteiro.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade e
consfitucionalidade da proposta, que também foi aprovada pelas Comissões de
Administração Pública e Trânsito, Transporte e Atividade Econômica.

No que concerne à análise desta Comissão, nada obsta a aprovação da iniciativa. O
trabalho dos Conselhos Tutelares requer agilidade na locomoção pela cidade, tendo em
vista que os conselheiros acompanham a problemática da garantia do exercício dos
direitos atinentes à criança a ao adolescente, realizando visitas às famílias, aos órgãos
do Poder Judiciário e demais órgãos incumbidos da defesa e promoção dos direitos
assegurados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

Em sendo o serviço público prestado pelos Conselhos Tutelares relevante, consoante o
Art 135 do Estatuto mencionado, e, portanto, permanente, todas as medidas .que visam
proporcionar a continuidade e desempenho destas atividades merecem a aprovação e o
apoio por parte desta Casa Legislativa

10 Ademais, cumpre ressaltar a essencialidade do trabalho dos Conselhos Tutelares no
que tange à defesa dos direitos da criança e do adolescente no âmbito municipal, razão
que justifica a garantia de um transporte adequado, capaz de viabilizar o desempenho
normal de suas funções.

A proibição temporária de circulação dos veículos na cidade de São Paulo impõe, ao
trabalho dos Conselhos Tutelares, grande restrição quanto ao adimplemento das
obrigações que lhe são atribuídas por lei.

Ante ao exposto, concluímos FAVORAVELMENTE aó Projeto de Lei n.° 050912001.
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS SOBRE O PROJETO DE LEI N°
50 6I/O) 	.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Denise A. ranodsfal Montlni
Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

Folha ifits(2

ne 	 s-boi

Folha ifits(2 • do proc.

ne  01-5"b°1  	de 2004 



0.750

Rod.: 01 Folha:48

Orador:

Câmara Municipal de
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

Taq.: Anelise

Data: 27-12-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

Denise ri. ......__,
DIr IV - RFAss. Tec. • 

Sessão: 223a Extraordinária

Proceda o Sr. Secretário à leitura do item 100.

o
- "PL 519/01 de autoria da Vereadora Lucila Pizani

Gonçalves (PT). Dispõe sobre a exclusão dos veículos utilizados

para o desempenho dos trabalhos dos Conselhos Tutelares, da

restrição imposta à circulação de veículos no Município,

instituída pela Lei n° 12.490/97. Fase da discussão: 1' AprovaçãoOl!
mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Proceda o

Sr. Secretário à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer da Comissão de Finanças ao

PL 509/01)



Folha 070 	do proc.

MAisNA-ffiranouyeviagnun
Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

Rod.: 01 Folha:49
Orador:

Sessão: 223a Extraordinária
Data: 27-12-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

Taq.: Anelise

Câmara Municipal de
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL

509/01. Os Srs. Vereadores favoráveis ao PL 509/01 permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal

de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado o PL 509/01.

Volta em segunda discussão.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - ( Pela ordem) - Sr. Presidente,

requeiro o adiamento dos itens 101 a 104 da pauta.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - É

regimental o requerimento de V.Exa. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado o adiamento.

Proceda o Sr. Secretário à leitura do item 105 da pauta.

- "PL 613/02 do Vereador Marcos Zerbini (PSDB). Dispõe

sobre a obrigatoriedade de uso de dispositivo de segurança para o

resgate de passageiros em elevadores. Fase da discussão: 1a

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da Câmara."



Rod.:01	 Folha:68

Orador: Carlos Apolinario

Taq.: Carla

Data: 18-02

Câmara Municipal de São
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA D

Denise A. TanoWej~
Au. Téc. Dir. IV - Ri: 10.750

Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - O Sr. Secretário

procederá à leitura do item.

- " 75. PL 509/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves

(PT). Dispõe sobre a exclusão dos veículos utilizados para o

desempenho dos trabalhos dos Conselhos Tutelares, da restrição

411 
imposta à circulação de veículos no Município, instituída pela Lei

n° 12.490/97. Fase da discussão: 2. Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos à discussão e votação do item.•
Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

votos. Os Srs. Vereadores favoráveis à aceitação do veto permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à

sanção.

Passemos ao item seguinte.

- Há sobre a mesa um requerimento de inversão de pauta que

será lido.

Sessão: 237 SE
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À LEG. 3- SR. CHEFE:

O presente projeto foi aprovado em 2.
discussão e votação na 2374 Sessão Extraordinária, de 18 de fevereiro
do corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 2003.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOIPAULO

Dispõe sobre a exclusão dos
veículos utilizados para o
desempenho dos trabalhos dos
Conselhos Tutelares da restrição
imposta à circulação de veículos
no Município, instituída pela Lei
n° 12.490, de 03 de outubro de
1997.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de fevereiro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Os veículos utilizados para o trabalho desenvolvido pelos
Conselhos Tutelares ficam excluídos de qualquer restrição quanto à circulação,
instituída pela Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997.

Parágrafo único - Os veículos deverão ser identificados por um selo
adesivo, afixado no vidro dianteiro.

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à
conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se
necessário.

le,

	

	 Art. 3° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de fevereiro de 2003.

O Presidente,

nt-
JCSS/olan
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São Paulo, 25 de fevereiro de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 45, de 25/02/03,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao
Projeto de Lei n° 509/01, de autoria da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves.

RECEBIDO
SGM/ATL

,21/a2/.Q2.
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À ATM — Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL aposto

ao presente projeto de lei.

27/03/03

CIIISVIa3331‘JOSÉ	 O SOUZA sarros
Chefe de Seçío Técnica IV Sul:mirim
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de oadw de 2003

•

Por meio do Ofício n° 18/Leg.1004512003, Vossa

Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa

Egrégia Câmara na sessão de 18 de fevereiro de 2003, relativa ao Projeto de

Lei n°509/01.

De autoria da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves,

objetiva o projeto excluir os veículos utilizados para o desempenho dos

trabalhos dos Conselhos Tutelares da restrição imposta à circulação de

veículos no Município, instituída pela Lei n° 12.490, de 3 de outubro de 1997.

Ocorre que, não obstante os meritórios prop6sitos

de sua autora, a medida não reúne condições para ser convertida em lei,

motivo pelo qual me vejo na contingência de apor-lhe veto total, por

inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público, conforme previsão

contida no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

De início, cumpre.:,assinalar que a mensagem

aprovada, sob o ponto de vista formal, encontrse eivada de vício de iniciativa

legislativa, porquanto, nos termos do artigo 61, § 1°, inciso II, alínea "b", da

Constituição da República, transposto pára a órbita do Município de São Paulo

SOM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL- SMCIS
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por meio do artigo 37, § 20, inciso IV, de sua Lei Orgânica, compete

privativamente ao Chefe do Executivo a propositura de leis que disponham

sobre organização administrativa.

Idêntica mácula também atinge o projeto em

decorrência de sua interferência na forma de utilização dos bens públicos

pelos particulares, cuja proposta de disciplina, do mesmo modo, acha-se afeta

ao Prefeito, na conformidade do disposto nos artigos 70, inciso V, e 111 da

referida Lei Orgânica.

Nesse sentido, resta patente que, ao pretender

dispor sobre matérias de iniciativa legislativa atribuída ao Chefe do Executivo,

a propositura ofende o salutar princípio constitucional da independência e

harmonia entre os Poderes, insculpido no artigo 2° da Constituição da

República e no artigo 6° da Lei Maior local.

Na lição sempre precisa do renomado

constitucionalista CELSO RIBEIRO BASTOS, tem-se que:

"Ao contemplar tal princípio, o constituinte teve por

objetivo — tirante as funções atípicas previstas pela

própria Constituição — não permitir que um dos

"poderes" se arrogue o direito de interferir nas

competências alheias, portanto não permitindo, por

exemplo, que o Executivo passe a legislar e também

a julgar ou que o Legislativo, que tem por

competência a produção normativa, aplique a lei ao

caso concreto." (in CURSO DE DIREITO
-

CONSTITUCIONAL, Editora Saraiva, li a edição,

São Paulo — 1999, obra reformulada de acordo com

a Constituição Federal de 1988, pág. 149)

Ainda que assim não fosse, a inconstitucionalidade

permeia, de toda forma, o mérito do texto aprovado.

Com efeito, a pretendida exclusão dos veículos

Tutelares dautilizados para o desempenho dos trabalhos dos Consel
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restrição imposta ~a o de veículos no Município de São Pa

stentlue Tiéoc:8001

	 isto

do denominado "rodízio de veículos", consubstancia clara afronta a um dos

princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito, qual seja, o da

isonomia, impregnado em toda a Magna Carta de 1988, na medida em que

constitui substrato de inúmeros de seus preceitos, como, por exemplo, o

objetivo de reduzir desigualdades sociais e regionais (art. 3°, inciso III), a

proibição de qualquer forma de discriminação (art. 3°, inciso IV), a vedação de

instituir tratamento desigual entre contribuintes (art. 150, inciso II) e por aí vai.

Não satisfeito com essas alusões pontuais ao princípio da isonomia, o

constituinte houve por bem consagrá-lo expressamente no "caput" do artigo 5°

do texto constitucional, como segue:

"Todos são iguais perante a lei, sem distinção de

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e

aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à

segurança e à propriedade, nos termos seguintes:"

Essa regra destina-se aos Poderes constituídos e a

todos os órgãos estatais, que não poderão conceder privilégios, nem fazer

distinção a quem quer que seja, tampouco por nenhum motivo.

Segundo o magistério de José Celso de Mello Filho,

in Constituição Federal Anotada, Ed. Saraiva, 1986, 2a edição Ampliada, págs.

153 e 154:

"O princípio da isonomia deve ser considerado sob

duplo aspecto: a) o da igualdade na lei; e b) o da

igualdade perante a lei. A igualdade na lei constitui

exigência destinada ao legislador que, na

elaboração da lei, nela não poderá incluir fatores de

discriminação. A igualdade perante a lei, contudo,

pressupondo lei elaborada, traduz exigência

destinada aos Poderes Executivo e Judiciário, que,

na aplicação da norma legal, não poderão
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critérios discriminatórios. O objetivo maior da regra

da isonomia é extinguir os privilégios."

Importa saber, pois, quando está vedado à lei

estabelecer discriminações.

Sobre a questão, preleciona o insigne jurista CELSO

ANTONIO BANDEIRA DE MELLO, in O CONTEÚDO JURÍDICO DO

PRINCIPIO DA IGUALDADE, Editora Revista dos Tribunais - 1978, ao tratar

especificamente da correlação lógica entre fator de discrímen e a

desequiparação procedida:

"O ponto nodular para exame da correção de uma

regra em face do princípio isonômico reside na

existência ou não de correlação lógica entre o fator

erigido em critério de discrímen e a discriminação

legal decidida em função dele." (pág. 47)

"Em outras palavras: a discriminação não pode ser

gratuita ou fortuita. Impende que exista uma

adequação racional entre o tratamento diferençado

construído e a razão diferencial que lhe serviu de

supedâneo. Segue-se que se o fator diferencial não

guardar conexão lógica com a disparidade de

tratamentos jurídicos dispensados a distinção

estabelecida afronta o princípio da isonomia." (pág.

49)

"Em síntese: a lei não pode conceder tratamento

específico, vantajoso ou desvantajoso, em atenção a

traços e circunstâncias peculiarizadoras de uma

categoria de indivíduos se não houver adequação

racional entre o elemento diferencial e o regime

dispensado aos que se inserem na categoria

diferençada." (pág. 50)

•
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Ora, por essa linha de raciocínio, não se vislumbra

correlação lógica sustentável entre a utilização dos veículos oficiais colocados

à disposição dos conselhos Tutelares e a pretendida exclusão desses veículos

da restrição de sua circulação, no centro expandido da Cidade, uma vez por

semana e em dois períodos delimitados.

De fato, o "rodízio de veículos" impõe cota de

sacrifício a todos, tendo por objetivo a fluidez do trânsito e a melhoria da

qualidade do ar, sendo certo que a lei de regência da matéria (Lei n°

12.490/97) excepcionou taxativamente as situações não abrangidas pela

restrição por ela determinada, situações essas nas quais se encontram

perfeitamente caracterizadas as indigitadas correlações lógicas entre os

fatores de discrímen e o desequilíbrio assim efetivado, como é o caso dos táxis

(subtração de períodos de trabalho dos taxistas, trabalho este consistente na

própria circulação de seus veículos), das motocicletas (as quais, pelo porte,

não congestionam o trânsito), dos veículos vinculados à prestação de serviços

de transporte multipessoal (ônibus escolares e coletivos) e dos ligados a

serviços essenciais e de emergência, cuja identificação consta do decreto

regulamentar (ambulâncias, viaturas policiais e de bombeiros, veículos que

transportam produtos perecíveis, etc.), não havendo, dessa forma, qualquer

similaridade com a natureza dos serviços prestados pelos Conselhos

Tutelares.

Oportuno se torna enfatizar, de outra banda, que

descabe a alegação de eventuais atendimentos a situações de emergência

para justificar a citada exclusão, eis que essas ocorrências, desde que

comprovadas, sempre poderão ser argüidas nos recursos para o afastamento

da imposição das respectivas multas.

Não havendo, dessa forma, qualquer similaridade

entre as razões que justificaram tais exclusões e a natureza dos serviços

prestados pelos Conselhos Tutelares, a estes se aplica o entendimento vigente

no sentido de que, em se cuidando de cumprimento da legislação, o Poder

Público deve, sempre, servir de exemplo, mormente como reflexo da adoção,

pelo Brasil, do Estado Democrático de Direito.
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Por derradeiro, acresce dizer que a propositura vem

de encontro ao interesse público, não só por contrariar os objetivos que

nortearam a implementação do "rodízio de veículos" no Município de São

Paulo — fluidez do trânsito e melhoria da qualidade do ar — mas especialmente

por incentivar o reclamo de idêntica exclusão por outras categorias, seja do

próprio Poder Público, seja de setores da sociedade civil.

Nessas condições, estando sobejamente

demonstradas a inconstitucionalidade da medida e a sua contrariedade ao

interesse público, vejo-me compelida a vetá-la integralmente, devolvendo o

assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de

elevado apreço e distinta consideração.

Ao Excelentíssimo

Senhor ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/GfS/rmn
Veto-509701
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE FEVEREIRO 

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 509/01).

(Ver. Lucila Pizani Gonçalves - PT). Dispõe sobre a exclusão dos veículos utilizados

para o desempenho dos trabalhos dos Conselhos Tutelares da restrição imposta à

circulação de veículos no Município, instituída pela Lei n° 12.490, de 03 de outubro de

1997. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Os veículos

utilizados para o trabalho desenvolvido pelos Conselhos Tutelares ficam excluídos de

qualquer restrição quanto à circulação, instituída pela Lei n° 12.490, de 03 de outubro

de 1997. Parágrafo único - Os veículos deverão ser identificados por um selo adesivo,

afixado no vidro dianteiro. Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente,

suplementadas se necessário. Art. 30 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de

30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 40 - Esta lei entrará em vigor
J KOCI MENDESna data de sua publicação. Eu, °RA Lietaéurl

'ellYtderocv 	
, Assistente de Chefia Técnica,

padrão "QPA-10-B" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 55

e digitei. Eu,	 ZU  ASSATO 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-
Aasistan de Chefia Técnica

C" a conferi. São Paulo, 20 de fevereiro de 2003. Chefe da Seção Técnica de Preparo e

de Documentos Legislativos, JOSÉ .CRitrOUZA.SANTOs Visto,
Cb:fe de Seç5o Técnipt IV %betam

- •	
Direitpinp Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara,-

R giero_

411411k

JCSS/okm

Marla Veriam 	 Dir
., 13fietor Téc. Depte.

Municipál de São Paulo.-A

Marla Veriam	 e e 13(
., 13fietor Téc. Depte.Municipál de São Paulo.-

Veriam
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SolangelUtnone dos Santos
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Às Comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública, de Trânsito,
Transporte e Atividade Econômica e de Saúde, Promoção Social:

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.
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Carlos Robeo da Silva
SupervisoLde-E	 - SGP-15

Certifico que aos quinze
infiltração de água na sala
autos do Projeto de Lei n
Pizani, ficaram molhado (

- permaneçam legíveis e e
São Paulo, 18/03/05.

CERTIDÃO:
dias do mês de março de 2005, face à
dasecretarias das Comissões (213-A), os

09/2 1, de autoria da Vereadora Lucila
com ma chas em diversos pontos, embora

41k-
Carlos Roberto	 'Iva

Supervisor de E pe - SGP- 5

Carlos Roberto da ilvá
Supervisor de Equipe - SG -15
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 220 a Sessão Ordinária, de 07 de

fevereiro do corrente.

08/02/2007
e^,

Ângela rd n —Ancireoni
Subsecret ri de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SG13-23

em ia, / ea.) n 19.0017

COJ-6: 	 h



Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto.

14/02/07

‘‘
RCC ANFONIO L,E7 A

Sun rvisor de Fin. Do ProcLI?eaN.IDSubst.
RCC ANFONIO L,E/O:N/.1D4Sbst.

Sup rvisor de Fin. Do Prod_l_g_

5 KOCI MENDES
Apoio Legislativo

dAiA
P RI	 (-)F. sefizir"t.

KATHYA Prvmá	
(")f

Sr. Orlando,

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

14402/07
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São Paulo,	 de fevereiro de 2007.

23- OF-SGP23

-23- 0572/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 07 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre a exclusão dos veículos utilizados para o
desempenho dos trabalhos dos Conselhos Tutelares da restrição imposta à
circulação de veículos no Município, instituída pela Lei no 12.490, de 03 de
outubro de 1997 - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 100, de
20 de março de 2003, referente ao PL n o 509/01, de autoria da Vereadora Lucila
Pizani Gonçalves.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

AN170 CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

F.AL/okm
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São Paulo, 16 de fevereiro de 2007.

•

Recebi ofício SGP-23 n o 572, de

16/02/07, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 509/01, de autoria da Vereadora

Lucila Pizani Gonçalves.

"e 11411	

T

•" is aia

Efiene etWarfiNPinha
RF: 558.463940

SGM/ATL

27 FEV 2007

RECEBIDO
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SGP. 33

Senhora Supervisora,

Para arquivar.

Em, 07/03/2007

LILIANA•MARIA MIGLIANO BOSISIO
Supervisora de Finalização do Proe.Legis.-Subst.

CóD. 0233
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SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 91 fls.
Arquivado em 15/03/2007
O Funcionário	 )

5( Gumauskas
100927

CóD. 0561
~rum gre senho 'Mas de CM".

Lina
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